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RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA SETE BRASIL 
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FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL – 

FGCN criado pela Lei 11.786 de 25 de setembro de 2008, possuindo 

natureza privada e patrimônio próprio, sendo representado judicialmente e 

extrajudicialmente de acordo com art. 2º da Lei e pelo Estatuto próprio em 

anexo pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, Instituição Financeira 

sob a forma de Empresa Pública, dotada de personalidade jurídica de direito 

privado, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei 759/69, alterado 

pelo Decreto-Lei nº 1.259/73, regendo-se atualmente por seu Estatuto 

aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28 de março de 2013, conforme 

alterado pelas legislações posteriores, com sede no Setor Bancário Sul, 

Quadra 4, lotes 3 e 4, Brasília-DF, inscrita no CGC/MF sob o nº 

00.360.305/0001-04 e Jurídico Regional em Brasília, localizado no SAUS Qd. 

05, Lote 09/10, Bloco A, Ed. Matriz II, 4º Andar, Brasília-DF, local onde 

receberá intimações, com endereço eletrônico jurirbr@caixa.gov.br, vem, 

conforme instrumento de mandato ora juntado, e nos termos do §1º do art. 

7º da Lei 11.101/2005, apresentar sua 

 

OBJEÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
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PRELIMINARMENTE:  

 

Da legitimidade da Caixa Econômica Federal:  

 

O Fundo de Garantia para a Construção Naval - FGCN foi criado 

pela Lei 11.786/2008 com o objetivo de garantir o risco de crédito das 

operações de financiamento para construção ou produção de embarcações e 

o risco de performance do estaleiro brasileiro. 

 

Conforme o art. 2º daquela legislação o FGCN será criado, 

administrado, gerido e representado judicial e extrajudicialmente por 

instituição financeira controlada direta ou indiretamente pela União. 

Conforme o Estatuto do FGCN em seu artigo 18, abaixo transcrito, tal 

administração é realizada pela Caixa Econômica Federal. 

 

  

 

DOS REQUISITOS LEGAIS DO PLANO:  

 

O plano de recuperação judicial é o meio pelo qual o devedor 

apresentará aos credores a forma de recuperação da empresa, cujo objetivo 

é a sua reestruturação econômico-financeira com o pagamento de suas 

dívidas operacionais, financeiras e trabalhistas, tudo como forma de superar 

e viabilizar a situação de crise, permitindo a manutenção das atividades 

produtivas e a geração de empregos. 

 

Para ser legalmente válido, o plano de recuperação judicial deve 

atender aos requisitos legais essenciais, previstos no artigo 53 da LRFE: 
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a) demonstração de sua viabilidade econômica;  

b) laudo econômico-financeiro; e  

c) exposição da proposta das medidas a serem adotadas para a 

recuperação e a forma de pagamentos às diferentes classes 

de credores.  

 
É essencial que o plano de recuperação judicial observe todos 

esses requisitos, senão é ilegal. Um plano de recuperação judicial 

apresentado de forma genérica não atende aos requisitos da LRFE e nos 

parece ser o que acontece no presente caso. 

 

OBJETIVO DO PLANO:  

 

As Recuperandas apresentaram na cláusula 2.5 como objetivo 

primordial do Plano “a retomada do Projeto Sondas, no todo ou em parte, 

através da criação de condições para facilitar a rápida captação de Recursos 

Novos a serem empregados no desenvolvimento das atividades do Grupo 

Sete”. 

 

Na verdade o objetivo precípuo do PRJ deve ser o pagamento 

dos credores sujeitos ao Plano e a sobrevivência da empresa em 

recuperação judicial, o qual pode contar com a captação de novos recursos, 

mas também pode se valer do aporte de recursos de outras fontes, como 

por exemplo, o aporte de recursos adicionais pelos acionistas das 

Recuperandas, ou mesmo ativos da Recuperanda que possam ser alienados. 

 

DA AUSÊNCIA DE PROVA DE VIABILIDADE ECONÔMICA: 

 

O Plano não traz a demonstração pormenorizada das condições 

atuais das Recuperandas e de sua viabilidade econômica e financeira, posto 

que os laudos econômico-financeiro apresentados são absolutamente 
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genéricos e não apresentam dados concretos do porquê da continuidade da 

atividade das Recuperandas ser viável, vez que as Recuperandas sequer 

estão em operação e não possuem horizonte ou estimativa minimamente 

crível de quando passariam a receber recursos. 

 

DA CAPTAÇÃO DE CRÉDITO:  

 

O plano parte do pressuposto de que a Sete Brasil obterá um 

CAPEX mínimo de US$ 5 bilhões, por meio de contratos de mútuo, 

debêntures, ou outras formas de financiamento.  

 

Conforme ali consignado o aporte tem por objetivo concluir ao 

menos 12 (doze) das 28 (vinte e oito) sondas que foram contratadas, por 

meio de afretamento com a Petrobras, o que viabilizaria a transferência de 

recursos às Recuperandas, oriundos das receitas operacionais das 

Sociedades de Propósito Específico (“SPE”) que foram as empresas que, 

diretamente, celebraram os contratos de afretamento com a Petrobrás e 

encomendaram as mencionadas sondas com estaleiros nacionais. 

 

Preliminarmente, é de se esperar muitas incertezas quanto à real 

e efetiva obtenção de tal financiamento, posto que trata-se de evento futuro 

e incerto. O plano não traz nenhuma medida concreta, ou faz alusões à 

negociações em andamento ou qualquer compromisso de que tal 

financiamento poderia ser alcançado, e nem mesmo as condições básicas 

como prazo para sua obtenção, prazo para pagamento, taxas aplicáveis ou 

garantias disponíveis ferindo assim o artigo 53, I da LRF que exige 

“descrição pormenorizada” dos meios de recuperação a serem empregados 

pelas Recuperandas. 

 

Fato é que não existe qualquer explicação dos critérios adotados 

para conclusão de um valor de investimento mínimo tão elevado, e nem 

exatamente em que referidas quantias seriam investidas. Também não há 
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previsão de fiscalização da utilização destes valores pelos credores, o que 

seria totalmente desejável, senão primordial para o caso. 

 

Ademais, segundo o Plano, um dos critérios para definir as 

sondas das SPE prioritárias é o autofinanciamento, porém não é explicado o 

que exatamente seria tal medida e se houve alguma tentativa de negociação 

por parte de algum estaleiro o que mudaria totalmente o cenário. 

  

RECURSOS NOVOS E LIBERAÇÃO DE GARANTIAS  

 

Ainda no que tange à obtenção de recursos novos, o Plano 

dispõe nas cláusula 3.1.4 e 3.1.5, que tais capitais poderão ser aportados 

por qualquer meio disponível no mercado e terão senioridade com relação a 

recebimento de créditos repassados às Recuperandas pelas SPE, decorrentes 

da exploração dos contratos de afretamento entre as SPE com Petrobrás. 

 

Em nosso sentir tais cláusulas são abusivas se não prevêem a 

concordância dos credores sujeitos ao Plano, motivo pelo qual a obtenção de 

novos recursos sempre deve ser aprovada em AGC. 

 

Além disso, a mesma cláusula ora em comento, prevê que os 

credores deverão “mediante solicitação das Recuperandas, abrir mão e 

renunciar às garantias constituídas em seu favor”.  

 

Entendemos que tal previsão é potestativa e absolutamente 

prejudicial às garantias constituídas em favor do FGCN e dos demais 

credores. 

Parece-nos que o efeito prático desta disposição é igualar os 

credores que se esforçaram para obter algum tipo de garantia das 

Recuperandas com os credores sem garantia, sem que os primeiros tenham 

concordado com isso. Tal disposição fere a LRF. 
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ALIENAÇÃO DAS SPE  

 

Com relação às SPE segregáveis tal qual definida no Plano, é 

previsto a possibilidade de sua alienação para terceiros que tenham 

interesse no ativo, entretanto, consideramos que referida alienação pode se 

revelar abusiva e prejudicial aos credores, tal qual como prevista na cláusula 

3.1.6., uma vez que as Recuperadas podem praticar tais alienações sem 

qualquer necessidade de prévia consulta ou oitiva por parte dos credores, 

inclusive quanto ao valor e forma de pagamento destas cessões onerosas. 

 

Objetamos tal cláusula posto que, no mínimo, deve existir a 

consulta dos credores antes de sua efetiva venda, por meio da ACG. 

 

ATIVOS LITIGIOSOS  

 

A Cláusula 3.2 do Plano dispõe que os valores obtidos ou 

reavidos pelas Recuperandas em decorrência dos “Ativos Litigiosos”1 serão 

utilizados para fins de cálculo do fluxo de caixa para os credores e poderão 

ser utilizados para atender o CAPEX mínimo. 

 

Em nosso sentir, tal cláusula é excessivamente genérica, já que 

em momento algum as Recuperandas expõem quais são as demandas que 

envolvem os Ativos Litigiosos e os valores envolvidos. 

 

Ainda, para os credores considerarem a viabilidade do 

recebimento de tais quantias, seria necessária uma análise de possível 

proveito econômico dos Ativos Litigiosos, além do que os valores obtidos dos 

Ativos Litigiosos deverão compor parte do fluxo destinado ao pagamento dos 

                                                           
 Definição de Ativos Litigiosos está no item 2.4 do Plano nos seguintes termos: “Também constituem ativos das 
Recuperandas as indenizações porventura auferidas em decorrências dos processos judiciais e das arbitragens já 
iniciados ou que venham a se iniciar, contra terceiros, que tenham causado prejuízo às Recuperandas, em razão 
dentre outras, dos atos ilícitos que são objeto de investigação pelo Ministério Público Federal, no âmbito da 
“Operação Lava Jato”. 
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créditos concursais e não prioritariamente para o atingimento do CAPEX 

mínimo. 

 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS  

 

A Cláusula 3.3 prevê que as Recuperandas poderão alienar 

“quaisquer bens de seu ativo permanente”, bem como “participações 

societárias diretas ou indiretas”, sem necessidade de autorização judicial 

prévia, sem procedimento competitivo, e sem a previsão de quaisquer 

critérios mínimos de precificação.  

 

Tal cláusula em referência nos parece excessivamente 

abrangente, potestativa e prejudicial aos credores, na medida em que o 

valor obtido com a alienação dos ativos deverá compor parte do fluxo 

destinado ao pagamento dos créditos concursais. 

 

A referida alienação pode se revelar abusiva e prejudicial aos 

credores, uma vez que as Recuperandas podem praticar tais alienações sem 

qualquer necessidade de prévia consulta ou oitiva por parte dos credores, 

inclusive quanto ao valor e forma de pagamento destas alienações.  

 

Pelo dever da transparência, no mínimo, deve existir consulta 

dos credores antes da efetiva venda. 

 

REESTRUTURAÇÃO DE DÍVIDAS  

 

A Cláusula 3.4 do Plano prevê a reestruturação de dívidas das 

Recuperandas mediante a realocação de passivos em novas entidades, 

concessão de prazos e condições especiais de pagamento para suas 

obrigações vencidas e vincendas.  
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Novamente, parece-nos que tal item é demasiadamente genérico 

e não explicita de forma adequada quais prazos e condições especiais serão 

atribuídas às obrigações já existentes. 

 

Basicamente, o que a cláusula propõe é uma autorização branda 

e totalmente ampla para as Recuperandas alterarem condições previamente 

estabelecidas em obrigações sujeitas ao Plano, e o próprio Plano, sem 

qualquer consulta prévia aos Credores. 

 

CRÉDITOS ILÍQUIDOS  

 

O Plano dispõe que os créditos ilíquidos (4.1.1) serão novados, 

estando sujeitos integralmente aos efeitos do Plano, o que ao nosso sentir é 

uma cláusula ilegal. 

 

Uma vez que se está discutindo créditos ilíquidos, pode se estar 

falando de obrigações que ainda não foram constituídas, motivo pelo qual 

estaria se sujeitando obrigações futuras a condições estabelecidas no Plano 

e que deveriam ser aplicadas apenas às obrigações existentes e líquidas. 

 

FONTES DE RECURSOS  

 

A cláusula 4.1.2 dispõe sobre as fontes de novos recursos 

ficando ali consignados que advirão da receita do afretamento das SPE, dos 

valores recebidos dos Ativos Litigiosos e dos valores auferidos com alienação 

de ativos. Entretanto, não diz exatamente aonde tais valores serão 

empregados, tampouco contempla outras fontes de recursos mencionadas 

pelo próprio Plano, como por exemplo, recursos novos. 

 

Entendemos que o plano deve expressamente prever que 

referidos recursos e quaisquer outros recursos obtidos após a homologação 
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do Plano serão utilizados, ainda que parcialmente, para o pagamento dos 

credores. 

 

HABILITAÇÃO E ALTERAÇÃO CRÉDITOS CONCURSAIS  

 

No que tange à habilitação e alteração dos créditos concursais 

presente na cláusula 4.1.3 que serão constituídos após a apresentação da 

recuperação judicial, o plano prevê a incidência de juros apenas a partir do 

trânsito em julgado da sentença que o constituir, motivo pelo qual 

consideramos tal cláusula ilegal. 

 

No caso em tela, entendemos que tal cláusula seria aplicável se 

dispusesse que os créditos em questão devem ser habilitados de acordo com 

os parâmetros fixados em sentença, inclusive no tocante a qualquer tipo de 

atualização (juros, correção, entre outros) e, apenas a partir de então, 

sujeito à correção e juros nos termos do Plano. 

 

DO PAGAMENTO AOS CREDORES E SUAS CONDIÇÕES 
 

O Plano prevê a mesma forma de pagamento para credores com 

garantia real, quirografários e ME/EPP, cujo pagamento seria realizado com 

a destinação de um fluxo de caixa para pagamento dos créditos com o 

equivalente a 50% (a) do fluxo de caixa operacional (hoje inexistente); (b) 

do valor obtido com os Ativos Litigiosos (definição genérica – valores de 

eventuais indenizações judiciais e arbitrais a serem obtidas eventual e 

futuramente pelas Recuperandas); e (c) do valor obtido com as alienações 

das SPE. 

 

O pagamento em idênticas condições entre classes 

completamente distintas fere totalmente a legislação, tratando-se de uma 

ilegalidade apresentada pela Recuperanda, portanto as cláusulas 4.3 e 

4.3.1.2 são totalmente arbitrárias já que conceitualmente deve existir 
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diferença entre as formas de pagamento dentre as classes. Não faz sentido 

que credores com garantia real sejam pagos da mesma maneira que os 

quirografários, já que conceitualmente os primeiros têm prioridade de 

pagamento sobre os últimos, num cenário de liquidação. 

 

COMPENSAÇÃO 

 

O Plano, em sua cláusula 4.1.5 prevê a possibilidade de créditos 

detidos pelos credores com os créditos das Recuperandas. Entretanto, não 

dispõe quais regras deveriam ser atendidas para realizar tal operação. 

 

Em nosso entendimento, para que seja possível a compensação 

de créditos, é necessária que exista a aprovação prévia e em AGC de tais 

operações pelos credores e que os créditos detidos pelos credores não 

tenham qualquer tipo de desconto quando objeto de compensação. 

 

DEPÓSITO DE RECURSOS NA CONTA VINCULADA  

 

Consideramos a cláusula 4.3.2.1 abusiva, na medida em que ela 

não traz visibilidade à utilização dos recursos do CAPEX Mínimo. 

 

Com efeito, apenas os valores provenientes de Ativos Litigiosos 

devem ser redirecionados diretamente à conta vinculada, enquanto que 

parece ser mais razoável que todo e qualquer recurso obtido pelas 

Recuperandas deva ser depositado na conta vinculada, a fim de trazer 

visibilidade aos valores por elas obtidos.  

 

NOVAÇÃO  

 

A novação prevista nessa cláusula (5.2) extrapola os limites 

legais, portanto é condenável. A lei determina que a novação afeta apenas a 

dívida e não as garantias (vide o artigo 59 da LFRE: “O plano de recuperação 





    CAIXA 
   ECONÔMICA 
   FEDERAL 

                                                     
 

 

11 

judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o 

devedor e todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, 

observado o disposto no § 1o do art. 50 desta Lei.”). 

 

É importante registrar que a novação recuperacional possui 

efeitos e escopo muito mais limitados que a novação civil, prevista nos 

artigos 360 seguintes do Código Civil. Enquanto a novação civil, nos termos 

do artigo 364 do Código Civil, “extingue os acessórios e garantias da dívida, 

sempre que não houver estipulação em contrário”, a novação recuperacional 

não é capaz de alterar as garantias ou acessórios, com consequências 

extremamente significativas para a manutenção de garantias do FGCN. 

 

O Plano não pode obrigar os credores a abrir mão de suas 

fianças e demais obrigações acessórias, ou fazer com que as garantias se 

submetam às “novas condições”. Não se pode falar que as garantias estarão 

sujeitas às novas condições decorrentes da novação da dívida. As garantias 

prestadas aos credores são mantidas na sua integralidade e não poderão 

sofrer absolutamente nenhuma restrição ou alteração em decorrência da 

novação da obrigação principal. 

 

EXTINÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO  

 

A cláusula 5.3 é inconstitucional, e contraria o entendimento da 

Sumula 581 do STJ, que estabelece: “a recuperação judicial do devedor 

principal não impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas 

contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia 

cambial, real ou fidejussória”. Além disso, tal item veda o exercício do direito 

de ação e de acesso à justiça, assegurados pelo artigo 5º, incisos XXXIV e 

XXXV, da Constituição Federal. 
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QUITAÇÃO  

 

Quanto à quitação prevista na cláusula 5.5 “de todos os créditos 

existentes contra as empresas do Grupo Sete2” vê-se que a quitação ali 

elencada não restringiu-se às Recuperandas e possibilitando a tentativa de 

seu uso oportunístico para tentar estender efeitos de quitação restritos às 

dívidas concursais e às Recuperandas a outras dívidas com quaisquer 

empresas do Grupo Sete. 

 

RATIFICAÇÃO DE ATOS  

 

Esta cláusula 5.6 é condenável uma vez que o Plano pode de 

forma tácita representar a ratificação de todos os atos praticados e 

obrigações contraídas pelas Recuperandas, salvo em hipótese em que existe 

manifestação de forma diversa no processo ou extrajudicialmente, 

abarcando atos e obrigações que sejam até mesmo desconhecidos dos 

credores. 

 

CONTRATOS EXISTENTES E CONFLITOS  

 

Entendemos que a cláusula 8.1 arbitrária, pois está novando 

implicitamente todas as obrigações previstas no Plano e que estão sujeitas 

ao concurso de credores, mas também pode ser interpretada como 

extensiva a outros instrumentos jurídicos entre Recuperandas e credores 

que não estejam submetidos ao Plano. 

 

 

 

 

                                                           
  O Grupo Sete, tal qual definido pelo Plano, inclui as Recuperandas e também outras empresas do seu 
grupo econômico que não estão em recuperação. 
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ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

Parece-nos ser essa cláusula 8.4 é censurável além de ilegal pois 

o  artigo 61 da LFRE prevê que após deferido o pedido de recuperação 

judicial, o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se 

cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 

(dois) anos depois da concessão da recuperação judicial. Desse modo, a 

recuperação judicial não pode ser encerrada da maneira como disposta pelo 

plano, mediante decisão da AGC. 

 

MEIO DE PAGAMENTO  

 

Entendemos que a cláusula 8.6.1 é abusiva, uma vez que não se 

pode considerar obrigação do credor informar as contas bancárias em tempo 

determinado. O devedor deverá disponibilizar meios para que os credores 

informem suas contas bancárias em tempo hábil e razoável para viabilizar o 

pagamento de seus créditos e não em prazo tão anterior como o previsto. 

 

DESCUMPRIMENTO DO PLANO 

 

A preceito contido na cláusula 8.8 como disposto também é 

ilegal. O artigo 73, inciso IV da LRFE dispõe que o Juízo da Recuperação 

decretará a falência da empresa em recuperação judicial por 

descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, 

na forma do § 1º do art. 61 da LRFE. 

 

Dessa forma, não há que se falar em AGC em caso de 

descumprimento do Plano, uma vez que a lei é clara que qualquer 

descumprimento do Plano convola a recuperação judicial em falência. 
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ENCARGOS FINANCEIROS  

 

Entendemos que a cláusula 8.10 é afrontosa e ilegal, pois o 

Plano por si só não pode aplicar uma cláusula que não prevê a incidência de 

juros e correção monetária, isso porque os encargos financeiros precisam 

observar as disposições contratuais. 

 

Ainda que não previstos contratualmente, existe na Lei previsão 

de incidência de juros e correção monetária, devendo ser analisada pelos 

credores. Ainda, a não incidência de juros e correção monetária é 

desvantajosa e traz enormes prejuízos aos credores, até porque não existe 

disposição no Plano quanto ao pagamento dos credores.  Dessa forma, tal 

cláusula da forma como apresentada é prejudicial aos credores.  

 

ELEIÇÃO DE FORO  

 

O nosso sentir é de referida cláusula de eleição de foro (8.13) é  

abusiva isto porque as cláusulas de eleição de foro dos contratos, tal qual 

uma cláusula arbitral, deverão ser mantidas nos foros estabelecidos 

contratualmente. 

 

DOS PRAZOS ESTABELECIDOS PELO PLANO  

 

Segundo a cláusula 1.7 do Plano, todos os prazos nele previstos 

deverão ser computados nos termos do artigo 132 do Código Civil, ou seja, 

excluindo o primeiro dia e computando o dia do vencimento. 

 

Entretanto, com o advento do Novo Código de Processo Civil 

todos os prazos processuais passaram a ser contados em dias úteis. O Plano 

não dispõe se os prazos serão contados em dias úteis ou corridos, motivo 

pelo qual entendemos que seja demasiadamente genérica esta cláusula e 

possa trazer insegurança jurídica a todos os envolvidos. 
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DOS PEDIDOS 

Ante a todo exposto, o FGCN requer:  

 

a) o recebimento da presente objeção pelos fundamentos acima 

expostos por ferir a previsão legal do artigo 53 da LRF; 

 

b)  a designação de Assembléia Geral de Credores; 

 

c) Que as intimações e publicações sejam feitas em nome dos 

Advogados Gislene Sampaio Fernandes André OAB/DF 

027.808 e Patricia Apolinário de Almeida OAB/DF 30.839; 

 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 
Brasília-DF, 24 de novembro de 2016 

 
 

Gislene Sampaio Fernandes André 
OAB/DF 27.808  





















































































































Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.786, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008.

Conversão da Mpv nº 429, de 2008

Autoriza a União a participar em Fundo de Garantia 
para a Construção Naval - FGCN para a formação de 
seu patrimônio; altera as Leis nos 9.365, de 16 de 
dezembro de 1996, 5.662, de 21 de junho de 1971, 
9.019, de 30 de março de 1995, 11.529, de 22 de 
outubro de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o  Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco 
bilhões de reais), em Fundo de Garantia para a Construção Naval - FGCN, para a formação de seu 
patrimônio. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1o  O FGCN terá natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio dos cotistas e será 
sujeito a direitos e obrigações próprios.

        § 2o  O patrimônio do FGCN será formado pelos recursos oriundos da integralização de cotas pela 
União e pelos demais cotistas, bem como pelos rendimentos obtidos com sua administração. (Redação 
dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

        § 3o  A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá ser realizada, a 
critério do Ministro de Estado da Fazenda: (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

        I - em moeda corrente; (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

        II - em títulos públicos; (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

        III - por meio de suas participações minoritárias; ou (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

        IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao necessário para 
manutenção de seu controle acionário. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 4o  O FGCN responderá por suas obrigações com os bens e direitos integrantes de seu patrimônio, 
não respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que 
subscreverem.

Art. 2o  O FGCN será criado, administrado, gerido e representado judicial e extrajudicialmente por 
instituição financeira controlada, direta ou indiretamente, pela União, com observância das normas a que 

se refere o inciso XXII do caput do art. 4o da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

§ 1o  A representação da União na assembléia de cotistas dar-se-á na forma do inciso V do caput do 

art. 10 do Decreto-Lei no 147, de 3 de fevereiro de 1967.

§ 2o  Caberá à instituição financeira de que trata o caput deste artigo deliberar sobre a gestão e 
alienação dos bens e direitos do FGCN, zelando pela manutenção de sua rentabilidade e liquidez.

§ 3o  A instituição financeira a que se refere o caput deste artigo fará jus a remuneração pela 
administração do FGCN, a ser estabelecida em seu estatuto.
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Art. 2o-A.  Para os efeitos desta Lei, entende-se como: (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

I - estaleiro brasileiro: a pessoa jurídica constituída segundo as leis brasileiras, com sede no País, 
que tenha por objeto a indústria de construção e reparo navais; (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

II - contratante da construção: pessoa jurídica que contrata a construção de embarcação em 
estaleiro brasileiro, podendo ser empresa brasileira de navegação nos termos definidos na Lei no 10.893, 
de 13 de julho de 2004; (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

III - risco de crédito: incerteza relacionada ao recebimento tempestivo de valor contratado, a ser 
pago pelo beneficiário do financiamento, causada pelo não cumprimento pelo estaleiro brasileiro do 
cronograma de construção aprovado pelas partes; (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

IV - risco de performance: incertezas relacionadas ao fiel cumprimento de todas as obrigações 
contraídas em contrato para construção pelo construtor e a inadequação da qualidade da construção, em 
conjunto ou isoladamente, com a possibilidade de prejuízo decorrente de inadimplemento. (Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 2o-B.  É facultada a constituição de patrimônio de afetação, para a cobertura de cada projeto 
beneficiado pelo FGCN, o qual não se comunicará com o restante do patrimônio daquele Fundo, ficando 
vinculado exclusivamente à garantia da respectiva cobertura, não podendo ser objeto de penhora, arresto, 
sequestro, busca e apreensão ou qualquer ato de constrição judicial decorrente de outras obrigações do 
Fundo. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Parágrafo único.  A constituição do patrimônio de afetação será feita por registro em cartório de 
registro de títulos e documentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

        Art. 3o  Fica criado o Comitê de Participação no Fundo de Garantia para a Construção Naval - 
CPFGCN, órgão colegiado com composição e competência estabelecidas em ato do Poder 
Executivo. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

        § 1o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

        § 2o  O estatuto e o regulamento do FGCN deverão ser examinados previamente pelo CPFGCN 
antes de sua aprovação na assembleia de cotistas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 4o  O FGCN terá por finalidade garantir o risco de crédito das operações de financiamento à 
construção ou à produção de embarcações e o risco decorrente de performance de estaleiro brasileiro. 
(Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1o  O FGCN não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do setor público e 
responderá por suas obrigações até o limite de seus bens e direitos integrantes de seu patrimônio.

§ 2o  O provimento de recursos de que trata o caput será concedido para garantir os riscos nele 
especificados das operações relacionadas: (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

I - à construção ou à produção, em estaleiro brasileiro, de embarcação destinada à empresa 
brasileira de navegação que opere na navegação de cabotagem ou longo curso; (Redação dada pela Lei 
nº 12.058, de 2009)

II - à construção ou à produção, em estaleiro brasileiro, de embarcação destinada à navegação 
interior de cargas ou de passageiros de elevado interesse social; (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 
2009)

III - à construção ou à produção, em estaleiro brasileiro, de embarcação de apoio marítimo, de apoio 
portuário ou destinada à pesca industrial, no âmbito do Programa Nacional de Financiamento da 
Ampliação e Modernização da Frota Pesqueira Nacional - Profrota Pesqueira, instituído pela Lei no 10.849, 
de 23 de março de 2004, bem como de embarcação de pequeno porte destinada à pesca artesanal 
profissional ou às atividades do micro e pequeno empresário do setor pesqueiro e de transporte aquaviário 
interior de passageiros; (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)
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IV - à construção ou à produção, e à modernização, em estaleiro brasileiro, de embarcação 
destinada ao controle, à proteção ou à segurança da navegação; (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 
2009)

V - à construção ou à produção, em estaleiro brasileiro, de embarcação especializada do tipo navio 
ou plataforma flutuante semi-submersível, destinada às operações de exploração, perfuração e 
completação petrolíferas e as relacionadas ao desenvolvimento da exploração e produção de petróleo e 
gás natural oriundas de reservas localizadas no mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 
2009)

§ 3o  A garantia de que trata o caput restringe-se às embarcações construídas ou produzidas no 
mercado naval brasileiro, restrita ao período de construção da embarcação até a assinatura do respectivo 
termo de entrega e aceitação, excetuando-se as embarcações destinadas às atividades de micro e 
pequeno empresário do setor pesqueiro e de transporte aquaviário interior de passageiros.  (Redação 
dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 4o  A garantia de que trata o caput terá vigência até a aceitação da embarcação pelo contratante 
da construção ou até 24 (vinte e quatro) meses após a entrega da embarcação pelo construtor, o que 
ocorrer antes. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 5o  Para as embarcações destinadas às atividades do micro e pequeno empresário do setor 
pesqueiro e de transporte aquaviário interior de passageiros, a garantia de que trata o caput contemplará o 
tempo de financiamento da embarcação. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 6o  A garantia de risco de performance de que trata o caput só será devida em situações 
decorrentes de responsabilidade do construtor naval. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 7o  A garantia de risco de crédito de que trata o caput será devida quando se caracterizar situação 
de inadimplemento contratual do beneficiário ou vencimento antecipado do contrato de financiamento, 
conforme previsto no regulamento do FGCN. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 8o  O detalhamento dos riscos a serem suportados pelo FGCN, de que trata o caput, como a 
forma de pagamento de garantia prestada por aquele Fundo ao risco de crédito no caso de vencimento 
antecipado do financiamento, bem como os limites de exposição do FGCN superiores às cotas 
integralizadas, serão definidos conforme previsto em estatuto e regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.058, 
de 2009)

Art. 5o  Será devido ao FGCN comissão pecuniária a ser cobrada do estaleiro pela instituição 
financeira concedente do financiamento ou pela empresa brasileira de navegação, com a finalidade de 
remunerar o risco assumido por aquele Fundo em cada operação garantida. (Redação dada pela Lei nº 
12.058, de 2009)

Art. 6o  Constituem fontes de recursos do FGCN: (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

I - as comissões cobradas por conta da garantia de provimento de seus recursos, de que trata o art. 

5o desta Lei;

II - o resultado das aplicações financeiras dos recursos;

III - a recuperação de crédito de operações honradas com recursos por ele providos;

IV - a reversão de saldos não aplicados.

Art. 7o  Nas operações de financiamento com garantia do FGCN, o valor financiado pelos agentes 
financeiros deverá ser de até 90% (noventa por cento) do valor do projeto.

§ 1o  Cada operação de financiamento poderá ter, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do seu 
saldo devedor garantido com o provimento de recursos do FGCN, a depender do risco da operação, salvo 
hipóteses específicas definidas em estatuto e regulamento daquele Fundo, nos quais este limite poderá 
ser elevado. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)
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§ 2o  Cada embarcação construída com garantias do FGCN poderá contar com, no máximo, 10% (dez 
por cento) do valor da operação para a cobertura do risco de performance do estaleiro garantido. (Redação 
dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 3o  Para embarcações destinadas às atividades do micro e pequeno empresário do setor 
pesqueiro e de transporte aquaviário interno de passageiros, cada operação de financiamento poderá 
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do seu saldo devedor garantido com recursos do FGCN. (Incluído 
pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 4o  O limite de exposição do FGCN com relação a cada entidade garantida será de 25% (vinte e 
cinco por cento) do seu patrimônio. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 8o  A quitação de débito pelo FGCN importará sua sub-rogação nos direitos do credor, na 
mesma proporção dos valores honrados pelo Fundo.

Art. 9o  Nas operações garantidas pelo FGCN, exceto para as embarcações destinadas às 
atividades de micro e pequeno empresário do setor pesqueiro e de transporte aquaviário interno de 
passageiro, poderá ser exigida, cumulativamente ou não, a constituição das seguintes contra-garantias por 
aquele Fundo, sem prejuízo de outras: (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

I - penhor da totalidade das ações de emissão do estaleiro construtor;

II - alienação fiduciária ou hipoteca da embarcação objeto do financiamento;

III - fiança dos acionistas controladores do estaleiro construtor;

IV - celebração de contrato de comodato das instalações industriais em que a embarcação será 
construída, bem como das máquinas e equipamentos necessários para sua construção;

V - seguro garantia com cobertura mínima de 10% (dez por cento) do valor do crédito concedido, 
para os objetivos tratados nos incisos I a IV do § 2o do art. 4o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.058, 
de 2009)

VI - seguro garantia com cobertura mínima de 3% (três por cento) do valor do crédito concedido, 
para os objetivos tratados no inciso V do § 2o do art. 4o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Parágrafo único.  Caso o penhor da totalidade das ações de emissão do estaleiro construtor já tiver 
sido dado em garantia, poderá ser aceita a promessa de penhor da totalidade das ações de emissão do 
estaleiro, conforme estatuto e regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 10.  Nos casos de garantias concedidas pelo FGCN nas operações de financiamento aos 
estaleiros brasileiros para a construção de embarcações, nos termos desta Lei, a empresa contratante da 
construção deverá intervir no contrato de financiamento celebrado entre a instituição financeira e o 
estaleiro construtor, obrigando-se a liquidar a dívida perante a instituição financeira ou assumi-la em até 5 
(cinco) dias após a assinatura do termo de entrega e aceitação da embarcação financiada. (Redação 
dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 11.  Será admitida a extensão do prazo da garantia do FGCN no caso de haver renegociação do 
contrato de construção que implique dilatação do prazo originalmente pactuado. (Redação dada pela Lei 
nº 12.058, de 2009)

Parágrafo único.    (Revogado pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 11-A.  Os rendimentos auferidos pela carteira do FGCN não se sujeitam à incidência de imposto 
de renda na fonte, devendo integrar a base de cálculo dos impostos e contribuições devidos pela pessoa 
jurídica, na forma da legislação vigente, quando houver o resgate de cotas, total ou parcial, ou na 
dissolução do Fundo. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 12.  Os arts. 5o e 6o da Lei no 9.365, de 16 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
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“Art. 5o  O BNDES poderá aplicar até 20% (vinte por cento) dos recursos 
repassados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador, excetuados os de que trata 
o art. 11 desta Lei, em operações de financiamentos a empreendimentos e 
projetos destinados à produção ou comercialização de bens e serviços, 
inclusive os relacionados à atividade turística, com reconhecida inserção 
internacional, nos quais as obrigações de pagamentos sejam denominadas ou 
referenciadas em dólar ou em euro.

§ 1o  Os recursos referidos no caput deste artigo, assim como os saldos 
devedores dos financiamentos a que se destinem, poderão ser referenciados 
pelo contravalor, em moeda nacional, da cotação do dólar dos Estados Unidos 
da América ou da cotação do euro, moeda da União Européia, divulgadas pelo 
Banco Central do Brasil.

§ 2o  O limite estabelecido no caput deste artigo poderá ser ampliado por 
decisão do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
CODEFAT.

§ 3o  As operações do BNDES de financiamentos a empreendimentos e 
projetos destinados à produção ou comercialização de bens com reconhecida 
inserção internacional, com recursos repassados pelo Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, cujas obrigações de pagamento sejam denominadas e 

referenciadas em moeda nacional, ficam disciplinadas pelo art. 4o desta Lei, 
não se aplicando o limite previsto no caput deste artigo.” (NR)

“Art. 6o  Os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador aplicados nas 

operações de financiamentos de que trata o caput do art. 5o desta Lei terão 
como remuneração:

I - a Taxa de Juros para Empréstimos e Financiamentos no Mercado 
Interbancário de Londres - LIBOR, informada pelo Banco Central do Brasil, ou a 
taxa de juros dos Títulos do Tesouro dos Estados Unidos da América - 
Treasury Bonds, quando referenciados pela cotação do dólar dos Estados 
Unidos da América;

II - a Taxa de Juros de oferta para empréstimo na moeda euro, no mercado 
interbancário de Londres, informada pelo Banco Central do Brasil, ou a taxa 
representativa da remuneração média de títulos de governos de países da zona 
econômica do euro - euro area yield curve, divulgada pelo Banco Central 
Europeu, quando referenciados pela cotação do euro.

§ 1o  Em caso de não divulgação das taxas referidas no inciso II do caput deste 
artigo, poderão ser utilizadas as taxas informadas pela Associação Britânica de 
Bancos - British Bankers Association ou da Federação Bancária Européia - 
European Banking Federation.

§ 2o  O BNDES transferirá ao Fundo de Amparo ao Trabalhador a remuneração 

prevista no caput deste artigo, no prazo a que se refere o art. 3o da Lei no

8.019, de 11 de abril de 1990.” (NR)

Art. 13.  O parágrafo único do art. 5o da Lei no 5.662, de 21 de junho de 1971, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 5o  ............................................................

Parágrafo único.  As operações referidas neste artigo poderão formalizar-se no 
exterior, quando necessário, para o que fica a empresa pública Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES autorizada a  constituir 
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subsidiárias no exterior e a aceitar  as cláusulas usuais em contratos 
internacionais, entre elas a de arbitramento.” (NR)

Art. 14.  A Lei no 9.019, de 30 de março de 1995, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A:

“Art. 10-A.  As medidas antidumping e compensatórias poderão ser estendidas 
a terceiros países, bem como a partes, peças e componentes dos produtos 
objeto de medidas vigentes, caso seja constatada a existência de práticas 
elisivas que frustrem a sua aplicação.”

Art. 15.  O art. 2o da Lei no 11.529, de 22 de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2o  Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob as 
modalidades de equalização de taxas de juros e de concessão de bônus de 
adimplência sobre os juros, nas operações de financiamento destinadas 
especificamente às empresas dos setores de pedras ornamentais, 
beneficiamento de madeira, beneficiamento de couro, calçados e artefatos de 
couro, têxtil, de confecção, inclusive linha lar, móveis de madeira, frutas - in 
natura e processadas, cerâmicas, software e prestação de serviços de 
tecnologia da informação e bens de capital, exceto veículos automotores para 
transporte de cargas e passageiros, embarcações, aeronaves, vagões e 
locomotivas ferroviários e metroviários, tratores, colheitadeiras e máquinas 
rodoviárias.

§ 1o  O valor total dos empréstimos e financiamentos a serem subvencionados 
pela União fica limitado ao montante de até R$ 12.000.000.000,00 (doze 
bilhões de reais), observada a seguinte distribuição:

I - até R$ 11.000.000.000,00 (onze bilhões de reais), com recursos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES;

.......................................................................... ” (NR)

Art. 16.  O art. 1o da Lei no 6.704, de 26 de outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1o  O Seguro de Crédito à Exportação tem a finalidade de garantir as 
operações de crédito à exportação contra os riscos comerciais, políticos e 
extraordinários que possam afetar:

I - a produção de bens e a prestação de serviços destinados à exportação 
brasileira;

II - as exportações brasileiras de bens e serviços.

Parágrafo único.  O Seguro de Crédito à Exportação poderá ser utilizado por 
exportadores, instituições financeiras e agências de crédito à exportação que 
financiarem, refinanciarem ou garantirem a produção de bens e a prestação de 
serviços destinados à exportação brasileira, bem como as exportações 
brasileiras de bens e serviços.” (NR)

Art. 17.  Os arts. 4o, 5o e 8o da Lei no 9.818, de 23 de agosto de 1999, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 4o  ....................................................................

............................................................................................ 

III - contra risco comercial que possa afetar as operações das micro, pequenas 
e médias empresas que se enquadrem nas diretrizes fixadas pela Câmara de 
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Comércio Exterior - CAMEX, em que o prazo da operação seja de até 180 
(cento e oitenta) dias, na fase pré-embarque, e de até 2 (dois) anos, na fase 
pós-embarque.” (NR)

“Art. 5o  Os recursos do FGE poderão, ainda, ser utilizados em operações com 
Seguro de Crédito à Exportação para a cobertura de garantias prestadas por 
instituição financeira federal, contra riscos de obrigações contratuais sob a 
forma de garantia de  execução, garantia de reembolso de adiantamento de 
recursos e garantia de termos e condições de oferta, para operações de bens 
de capital ou de serviços. 

§ 1o  As garantias de que trata este artigo poderão ser prestadas em operações 
de bens de consumo e de serviços, com prazo de até 4 (quatro) anos, para as 
indústrias do setor de defesa.

§ 2o  A cobertura de que trata este artigo fica condicionada ao oferecimento 
pelo exportador de contragarantias suficientes à cobertura do risco assumido 
pelo FGE.” (NR)

“Art. 8o ..........................................................................

................................................................................................ 

II - aplicar as disponibilidades financeiras do FGE, garantindo a mesma taxa de 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional;

.............................................................................................. 

IV - proceder à alienação das ações que constituem patrimônio do FGE, desde 
que expressamente autorizada pela CAMEX, observado o regulamento a ser 
editado pelo Poder Executivo.

.............................................................................. ” (NR)

Art. 18.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
André Peixoto Figueiredo Lima
Miguel Jorge

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2008 
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA  COMARCA DO 

RIO DE JANEIRO,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: Recuperação Judicial n. 0142307-13.2016.8.19. 0001 

 

 

  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CAIXA) , instituição financeira sob 

a forma de empresa pública unipessoal, dotada de personalidade jurídica de 

direito privado, criada por autorização do Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 

1969, alterado pelo Decreto-Lei n°. 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, e 

constituída pelo Decreto n° 66.303, de 06 de março de 1970, regendo-se pelo 

Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, com sede no 

Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob 

n° 00.360.305/0001-04, neste ato representada por seus advogados signatários, 

com poderes bastantes para tais (instrumento de procuração em anexo), com 

endereço sito à Praça Floriano, 31 – Centro – Rio de Janeiro, vem, com base no 

art. 55  da Lei n. 11.101, de 09.02.2005, apresentar sua OBJEÇÃO  ao plano de 

recuperação judicial apresentado às fls. 1.774/1.799 por SETE BRASIL 

PARTICIPAÇÕES S.A  e OUTROS (“Recuperandas ”) . 

 
 

1 – TEMPESTIVIDADE. 
 
 

   Nos termos do art. 55 da Lei n. 11.101/05, qualquer credor poderá 

manifestar a sua objeção ao plano de recuperação judicial no prazo de 30 (trinta) 
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dias contados da publicação da relação de credores de que trata o § 2º do art. 7º 

da Lei n. 11.101/05. 

    O parágrafo único do referido dispositivo legal complementa ao 

estabelecer que, caso, até a data da publicação da relação de credores citada 

acima, ainda não tenha sido publicado o aviso de que o plano de recuperação 

judicial se encontra nos autos, deverá ser publicado um edital específico, em 

consonância, também, com o art. 53 da Lei n. 11.101/05. 

 

   No caso dos autos ainda não foi publicado, até o presente 

momento, o edital previsto no § 2º do art. 7º da Lei n. 11.101/05. 

 

   Houve tão somente a publicação do edital previsto no art. 52, § 1º 

da Lei n. 11.101/05 – efetivada no último dia 15 de setembro de 2016. 

 

   Assim, flagrante a tempestividade para a apresentação da presente 

objeção. 

 

   Por outro lado, não há que se falar em prejuízo na apresentação 

desta objeção neste momento processual, vez que o plano de recuperação 

judicial já está nos autos e – como se verá adiante – não poderá ser admitido 

pelos credores e/ou por este Poder Judiciário por conter disposições 

manifestamente ilegais.   

 
 

2 – BREVE RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
 
 

No plano de recuperação judicial juntado às fls. 1.774/1.799 

(“Plano”), as Recuperandas justificam a sua crise, fundamentalmente, na 

ausência do financiamento de longo prazo pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“BNDES”), conforme se 

depreende do item 2.3 – pg. 13 do Plano. 

 

 De acordo com as Recuperandas, as conversas com o BNDES 

avançavam, mas “nas vésperas da assinatura dos documentos definitivos para a 
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formalização do financiamento” (fls. 1.786), tornou-se público o conteúdo da 

delação premiada do Sr. Pedro Barusco – ex-diretor de uma das Recuperandas – 

que detalha esquema de corrupção envolvendo as Recuperandas. Tal fato teria 

impossibilitado a formalização e, por consequência, o desembolso do 

financiamento por parte da instituição financeira. 

 

Adicionalmente, as Recuperandas citam a queda no preço do barril 

de petróleo como causa de sua derrocada. 

 

Para o seu soerguimento financeiro e para a continuação das 

atividades desenvolvidas no Projeto Sondas, as Recuperandas afirmam que 

precisarão de até USD 5 bilhões (fls. 1.789). Para tanto, pretendem obter novos 

recursos que, deverão ser pagos com precedência aos demais credor es das 

Recuperandas . 

 

Essa é a peça basilar da presente recuperação judicial: a obtenção 

de novos recursos que terão prioridade em relação a todos os credores atuais 

das Recuperandas. 

 

 Já como forma de pagamento de seus credores quirografários e 

com garantia real, as Recuperandas apresentam uma lacônica proposta em sua 

Cláusula 4.3: pagamento com base no fluxo de caixa da operação, somente após 

a quitação dos novos financiamentos. 

 

 Como é de se notar, não há previsão de início ou término do 

pagamento dos credores pré-existentes das Recuperandas. Tampouco há 

previsão de qual será o fluxo dos referidos pagamentos, bem como se índice de 

reajuste. 

 

Não obstante a indecorosa proposta das Recuperandas, o plano 

contém ilegalidades que não deverão prevalecer, ainda que aprovados em 

assembleia de credores – o que se admite apenas para argumentar. 
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É o que veremos a seguir. 

 

3 – DAS RAZÕES PARA A OBJEÇÃO AO PLANO. 

 

Como dito anteriormente o plano, além de conter proposta 

insatisfatória para o pagamento dos credores pré-existentes, apresenta 

ilegalidades que impossibilitam a sua homologação, ainda que aprovado. 

 
 

3.1 – DAS ILEGALIDADES DO PLANO: 
AUSÊNCIA DE PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO. 

 
 

De início o plano contém uma ilegalidade latente: não possui 

previsão de início nem forma de pagamento aos credores sujeitos à recuperação 

judicial! 

 

Como se verifica, da leitura da cláusula 4.3.1.2, a dívida 

quirografária e com garantia real será paga, após a quitação integral dos 

“Recursos Novos", mediante o “Fluxo de Caixa para os Credores”. 

 

Assim, de acordo com a proposta das Recuperandas, os credores 

sujeitos à recuperação judicial deverão aguardar o pagamento dos eventuais 

“Recursos Novos”, para só depois começar a receber o seu crédito . 

 

Despiciendo ressaltar que as Recuperandas afirmam que 

precisarão de 5 bilhões de dólares norte-americanos  em recursos novos para 

voltar a operar as sondas (pg. 1.789). 

 

Ou seja, os credores sujeitos à recuperação precisarão aguardar o 

repagamento de uma dívida de USD 5 bilhões para somente após começar a ter 

seu crédito amortizado. 

 

E mais. 
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O pagamento será feito por uma repartição equânime do “Fluxo de 

Caixa para os Credores” que, nos termos da Cláusula 1.1.31 é o equivalente em 

dólares americanos a 50% (cinquenta por cento): do (i) fluxo de caixa livre 

operacional futuro de todas as sondas; (ii) dos recursos provenientes dos Ativos 

Litigiosos; e (iii) dos recursos provenientes da alienação das SPEs Segregáveis. 

Destes valores deverão ser descontados os custos corporativos das 

Recuperandas para que se obtenha o efetivo montante a ser distribuídos aos 

credores sujeitos à recuperação judicial. 

 

Ou seja, não bastasse a ausência de prazo para o início de 

pagamento, o pagamento dos credores sujeitos à recuperação jud icial 

depende única e exclusivamente de um fluxo de caixa  incerto!   

 

Ressalte-se que um dos componentes do fluxo destinado aos 

credores são os recursos provenientes dos denominados Ativos Litigiosos que 

sequer são definidos no Plano. 

 

   Evidentemente que tais disposições não poderão prevalecer, ainda 

que aprovada em assembleia de credores – o que torna imperiosa a atuação 

deste Poder Judiciário. 

 

   Conclui-se, portanto, que o plano nos moldes em que se encontrar 

não apresenta condições de homologação, face às ilegalidades atinentes à 

ausência de certeza acerca da proposta de pagamento aos credores sujeitos à 

recuperação judicial. Vale dizer que o Poder Judiciário já se manifestou em caso 

análogo: 

 

“Recuperação Judicial. Iliquidez e falta de definição das parcelas. 

Inadmissibilidade. (...). Recuperação Judicial. Plano que viola os princípios 

da lealdade, confiança e boa-fé objetiva. Concessão do benefício 

desconstituída. Recurso provido, determinada a apresentação de novo 

plano.”1    

                                           
1 TJSP - AI n. 2191689-17.2014.8.26.0000 – Rel. Des. Araldo Telles – j. 16/03/2015. 
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   Na ocasião, o I. Des. Araldo Telles consignou que: 

 

“A iliquidez e falta de definição de datas de vencimento das parcelas 

também não podem ser admitidas, pena de se permitir pagamentos 

ínfimos e postergação indefinida da meta de recuperação do 

empreendimento, que se quer séria e efetiva.” 

 
 

3.2 – DAS ILEGALIDADES DO PLANO: CLÁUSULAS NULAS. 
 

 
   Não bastasse a ilegalidade quanto à ausência de certeza e liquidez 

quanto aos pagamentos dos credores sujeitos à recuperação, o Plano traz 

diversas cláusulas que deverão ser consideradas nulas e ineficazes, ainda que 

aprovadas em assembleia de credores. 

 
a) Cláusula 5.2 do Plano: 

 

Nos termos da Cláusula 5.2, a dívida dos credores sujeitos à 

recuperação judicial será considerada novada tão logo se verifique a inexistência 

de recursos “a que tenha sido atribuído efeito suspensivo (ou ação judicial com 

mesmo efeito) ” (fls. 1.795) interposto contra a decisão homologatória do Plano. 

 

Ora, as Recuperandas querem antecipar os efeitos da novação 

prevista no art. 59 da Lei n. 11.101/05, sem qualquer previsão legal. 

 

Como se sabe, contra a decisão que eventualmente homologar a 

recuperação judicial, caberá recurso de agravo – nos termos do § 2º, do art. 59 

da Lei n. 11.101/05 – que poderá ser interposto por qualquer credor ou até 

mesmo pelo Ministério Público. 

 

Tal recurso, devolverá ao Tribunal Estadual a matéria decidida em 

primeiro grau de jurisdição, que se encontrará sub judice  até o seu efetivo 

trânsito em julgado!  
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Assim, não há que se falar em novação das dívidas caso não se 

verifique a concessão de efeito suspensivo à eventual recurso contra a decisão 

homologatória do Plano. Evidentemente que tão grave efeito deverá ser 

considerado apenas após o trânsito em julgado da r. decisão concessiva da 

recuperação judicial. 

 

Nestes termos a citada cláusula deverá ser considerada nula. 

 

b) Cláusula 5.6 do Plano: 

 

Também padece de nulidade a cláusula que concede às 

Recuperadas a anuência e ratificação de todos os atos praticados e obrigações 

contraídas pelas Recuperandas na Recuperação Judicial. 

 

 Ora, não bastassem as suspeitas que pairam sobre a conduta das 

Recuperandas nos últimos anos, não há como se admitir legal disposição que 

confere ampla e irrestrita anuência aos atos praticados pelas Recuperandas. 

 

Da mesma forma, não como se admitir que as Recuperandas 

obtenham previamente anuência e concordância para atos que ainda não tenham 

ocorrido, caindo por terra qualquer pretensão de manutenção da cláusula supra 

citada. 

 

c) Cláusula 8.8 do Plano: 

 

Por fim, no tocante às flagrantes nulidades, destaca-se a cláusula 

8.8 do Plano que prevê que em caso de descumprimento do Plano os credores 

deverão convocar uma nova assembleia de credores para decidir sobre a forma 

de sanar o descumprimento. 

 

Nos termos do § 1º do art. 61 da Lei n. 11.101/05, em caso de 

descumprimento do Plano, a recuperação judicial deverá ser convolada em 

falência, sem que seja necessária uma assembleia de credores para tanto. 
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Em situação análoga, este E. Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro decidiu que cláusulas desta natureza são nulas: 

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL DE EMPRESAS. HOMOLOGAÇÃO DOS PLANOS 

RECUPERATÓRIOS DO GRUPO OSX, APROVADOS NA ASSEMBLEIA 

GERAL DE CREDORES DE 17/12/2014. CLÁUSULAS DO P.R.J. (...). 

INEXIGIBILIDADE DE PRÉVIA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

GERAL DE CREDORES PARA DELIBERAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS 

ARTS. 94, III, ‘G’, E 62, DA MESMA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. 

REITERADA JURISPRUDÊNCIA DO C. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 

EMPRESA (ART. 47 DA LEI FEDERAL NACIONAL N.º 11.101/2005) QUE 

NÃO SE PRESTA A JUSTIFICAR, DE FORMA AMPLA, ABSTRATA E 

ILIMITADA, A MANUTENÇÃO DA EMPRESA RECUPERANDA QUE NÃO 

CUMPRE AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO PLANO 

RECUPERATÓRIO HOMOLOGADO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 397 DO 

CÓDIGO CIVIL. INSTITUTO DA MORA EX RE E EX PERSONA QUE 

NÃO PREVALECE DIANTE DA LEGISLAÇÃO ESPECIAL REITORA DO 

PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NULIDADE DA 

CLÁUSULA REFERENTE À SUBMISSÃO DA CONVOLAÇÃO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FALÊNCIA À PRÉVIA CONVOCAÇÃ O 

E DELIBERAÇÃO DA A.G.C .. RECURSO CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO.”2 

 

Afirma, expressamente, o I. Rel. Gilberto Guarino que: 

 

“É correto, portanto, inferir que o descumprimento das obrigações 

assumidas pelas recuperandas, ora agravadas, não lhes concede 

oportunidade para convocar nova Assembleia Geral de Credores, com o 

fito de deliberar sobre a medida mais adequada para saná-lo, implicando, 

isso sim, na convolação da recuperação judicial em falência ou, caso o 

descumprimento ocorra após o prazo bienal previsto no art. 61, caput, da 

                                           
2 TJRJ – AI n.  0005261-19.2015.8.19.0000 – Rel. Des. Gilberto Guarino – j. 02/12/2015. 
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mesma Lei reitora, na possibilidade de qualquer credor requerer a 

execução específica ou a falência com base no art. 94 da mesma 

legislação infraconstitucional, por força do disposto no seu art. 62.” 

 
 

3.3 – DAS ILEGALIDADES DO PLANO:  
NECESSÁRIO CONTROLE DE LEGALIDADE. 

 
 

   Como é de conhecimento deste MM. Juízo a jurisprudência 

moderna do direito recuperacional condena e anula os planos de recuperação 

manifestamente ilegais e com previsões de pagamentos irrisórias ou inócuas. A 

jurisprudência do E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO  entende que: 

 

“É importante ressaltar que nenhum plano de recuperação judicial pode 

ser aprovado quando não constar previsão clara e inequívoca do valor das 

parcelas de pagamento de cada crédito habilitado, as datas certas em que 

os pagamentos deverão ser realizados, e, principalmente, quando não se 

demonstrar que o princípio da igualdade dos credores de cada classe é 

religiosamente observado ("pars conditio creditorum"), o qual é de 

aplicação obrigatória em qualquer processo que discipline a insolvência de 

qualquer espécie de devedor.”3 

 

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Decisão de homologação do plano de 

recuperação. Recurso contra três aspectos distintos do plano de 

recuperação judicial, a saber: (i) violação do princípio da igualdade entre 

os credores quirografários; (ii) excessivo prazo para pagamento do crédito, 

sem incidência de correção monetária; (iii) criação de obstáculo ilícito à 

execução de garantias em face de coobrigados, solidários e subsidiários. 

Aprovação do plano de recuperação judicial pela ass embleia de 

credores não a torna imune à verificação, pelo Pode r Judiciário, 

sobre aspectos de sua legalidade e de obediência a princípios 

cogentes que iluminam o direito contratual . Entendimento mais 

moderno e praticamente sedimentado, tanto do Tribunal de Justiça de São 

Paulo como do Superior Tribunal de Justiça. Como todo e qualquer 

                                           
3 TJSP - Câmara Reservada à Falência e Recuperação – Agravo de Instrumento nº 0136362-

29.2011.8.26.0000 – Rel. Des. Pereira Calças – j. 28/02/2012. 
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negócio jurídico, a aprovação assemblear do plano de recuperação judicial 

deve observar todas as normas cogentes da LFR e também do direito 

comum, com especial destaque para os novos princípios de ordem pública 

que iluminam o direito contratual, quais sejam, o da boa-fé objetiva, o da 

função social e o do equilíbrio (ou justiça contratual). No que se refere ao 

primeiro aspecto da impugnação (violação do princípio da igualdade entre 

os credores quirografários), não tem razão o recorrente. Há entendimento 

absolutamente tranquilo dos tribunais e desta Câmara Empresarial no 

sentido da legalidade da criação de subclasses. O que não se tolera, 

diante de sua manifesta ilicitude, é a divisão em subclasses como 

manobra para direcionar a assembleia, atingir quóruns legais e penalizar 

severa e injustificadamente determinados credores. No que se refere ao 

segundo aspecto (excessivo prazo para pagamento do crédito, sem 

incidência de correção monetária), o recorrente tem apenas parcial razão. 

Peculiaridade do caso concreto. Deságio (50%) e o prazo de pagamento 

(7 anos, mais dois de carência) não ultrapassam o limite do suportável e 

nem aniquilam os créditos financeiros do banco credor. Um aspecto do 

plano aprovado, porém, merece reparo. A ausência de previsão de 

correção monetária dos créditos ao longo dos nove anos provoca um 

duplo deságio. Isso porque, como é sabido, a correção monetária não é 

um plus que acresce ao crédito, mas um minus que se evita. É mecanismo 

de singela preservação do valor real, ou de compra da moeda. No que se 

refere ao terceiro aspecto objeto da impugnação (criação de obstáculo 

ilícito à execução de garantias em face de coobrigados solidários e 

subsidiários), o plano de recuperação viola frontalmente texto de lei e a 

jurisprudência pacífica das Câmaras Reservadas de Direito Empresarial e 

do Superior Tribunal de Justiça. Recurso parcialmente provido.”4 

 

   Assim como a Corte Paulista, diversos tribunais tem dado voz ao 

dever de fiscalização conferido ao Poder Judiciário nos processos de 

recuperação judicial: 

 

                                           
4 TJSP – 1ª Câmara de Direito Empresarial – Agravo de Instrumento n. 0187811-89.2012.8.26.0000 – Rel. 

Des. Francisco Loureiro – j. 23/04/2013. 
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

EXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO. NULIDADE 

DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. CABIMENTO. 

DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE OUTRO PLANO. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. A Assembleia Geral de Credores só é 

reputada soberana para a aprovação do plano se este  não violar os 

princípios gerais de direito, os princípios e regra s da Constituição 

Federal e as regras de ordem pública da Lei 11.101/ 2005.”5 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA QUE HOMOLOGOU PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. INSURGÊNCIA DO BANCO CREDOR QUIROGRAFÁRIO. 

MÉRITO. SOBERANIA DA DECISÃO TOMADA NA ASSEMBLÉIA DO 

CREDORES MITIGADA. POSSIBILIDADE DO JUDICIÁRIO VERI FICAR 

LEGALIDADE DO PLANO . CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO DE 

CREDORES QUIROGRAFÁRIOS QUE FEREM A ISONOMIA. 

IMPOSIÇÃO DE DESÁGIO GRADUAL CONFORME VALOR DA DÍVIDA 

SOMENTE A PARTE DOS CREDORES. QUATRO MODALIDADES DE 

ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES DENTRO DA MESMA CLASSE. 

OFENSA AO § 2º DO ARTIGO 58 DA LEI 11.101/05. CASSAÇÃO DA 

DECISÃO QUE HOMOLOGOU O PLANO APRESENTADO QUE SE 

IMPÕE.”6 

 
 

   Verifica-se, portanto, que, ante às ilegalidades apontadas acima, é 

de rigor a atuação deste MM. Juízo para coibir e, eventualmente, declarar nulas 

as disposições ilegais existentes no Plano. 

 
 
 
 
 
 
 

                                           
5 TJPR – 17ª Câmara Cível – Agravo de Instrumento n. 984.390-7 – Rel. Des. Mário Helton Jorge – j. 

23/08/2013. 

6 TJSC – 5ª Câmara de Direito Comercial – Agravo de Instrumento n. 2013.026992-7 – Rel. Des. Guilherme 

Nunes Born – j. 27/02/2014. 
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3.4 – DA IMPOSSIBILIDADE DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA: 
AUSÊNCIA DE PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO. 

 
 

   Ainda que este MM. Juízo não declare as flagrantes nulidades 

expostas acima – o que se admite apenas em atenção ao princípio da 

eventualidade – a proposta das Recuperandas não pode ser considerada pelos 

credores. 

 

   Como dito acima, não há prazo ou montante definido para o 

pagamento dos credores sujeitos à recuperação judicial.  

 

   De forma lacônica, as Recuperandas apenas estabeleceram que 

tais credores receberão após a quitação integral de novos financiamentos obtidos 

durante o processo de recuperação judicial, sem qualquer previsão de data ou 

fluxo. 

 

   Ao se considerar que as Recuperandas afirmaram necessitar de 

USD 5 bilhões de novos recursos  como capital mínimo para sustentar a sua 

operação, o horizonte de recebimento dos credores sujeitos à recuperação 

judicial é absolutamente longínquo. 

 

   Não se afirma que os credores não tenham que fazer sacrifícios em 

prol da continuidade do empreendimento. Entretanto, empreender a absurda e 

ilegal estrutura proposta pelas Recuperandas foge do sacrifício razoável. 

 

   Sobre o tema, vejamos os ensinamentos de RACHEL SZTAJN , em 

obra coordenada por FRANCISCO SATIRO DE SOUZA JÚNIOR  e ANTÔNIO 

SÉRGIO A. DE MORAES PITOMBO : 
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“O perigo que pode derivar de uma interpretação viesada da norma é o 

assistencialismo. Credores e trabalhadores têm um interesse comum – 

receber os valores a eles devidos (...)”7 

 

  A ilustre jurista conclui da seguinte maneira: 

 

“A função social da empresa só será preenchida se for lucrativa, para o 

que deve ser eficiente. Eficiência, nesse caso, não é apenas produzir os 

efeitos previstos, mas é cumprir a função despendendo pouco ou nenhum 

esforço; significa operar eficientemente no plano econômico, produzir 

rendimento, exercer a atividade de forma a obter os melhores resultados. 

Se deixar de observar a regra da eficiência, meta-jurídica, dificilmente, 

atuando em mercados competitivos, alguma empresa sobreviverá. 

Esquemas assistencialistas não são eficientes na co ndução da 

atividade empresária, razão pela qual não podem inf luir, diante da 

crise, na sua recuperação .”8   

 

   Ora, é sabido que a recuperação judicial não se presta única e 

exclusivamente a satisfazer o interesse da empresa em dificuldades financeiras. 

Visa também proteger o direito dos credores em receber seus créditos. Afinal, o 

recebimento dos créditos será facilitado pela continuidade da operação da 

empresa em recuperação judicial. 

 

   Assim, evidente que o recebimento dos créditos é tão importante 

quanto a retomada dos negócios da empresa em dificuldades financeiras.  

 

   Esse entendimento é sintetizado pela obra de JORGE LOBO 9: 

 

                                           
7 Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência – Ed. Revista dos Tribunais – 2007 – 2ª 

Edição – pg. 223. 

8 Op. Cit. – pg. 223/224 

9 Comentários a Lei de Recuperação de Empresas e Falência – Ed. Saraiva – 2005 – São Paulo – p. 

108/109. 
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“Nos ‘procedimentos de sacrifício’, a lógica do mercado, apanágio do 

sistema capitalista e da teoria de maximização dos lucros, deve ceder 

diante da ética de solidariedade, sobretudo quando se trata de uma lei de 

ordem pública, como sói a se a que disciplina a ação de recuperação 

judicial, que objetiva preservar a empresa, pois ela tem uma função social 

a cumprir, manter os postos de trabalho, porquanto o desemprego atenta 

contra a dignidade da pessoa humana, e garantir o recebimento dos 

créditos, visto que o crédito é o combustível da at ividade econômica 

e do progresso social . 

(...) 

A recuperação judicial tem por finalidades imediata s a preservação 

dos negócios sociais, a continuidade do emprego e a satisfação dos 

direitos e interesses dos credores e, por finalidad es mediatas , 

estimular a atividade empresarial, o trabalho humano e a economia 

creditícia .” 

 

 
4 – DO PEDIDO. 

 
 
  Ante tudo o exposto, conclui-se pela inviabilidade do Plano 

apresentado às fls. 1.774/1.799. 

 

   Em verdade, considerando as ilegalidades atinentes à proposta das 

Recuperandas, é medida de rigor que este MM. Juízo determine que as 

Recuperandas apresentem novos planos de recuperação judicial antes mesmo 

de convocação da assembléia de credores. 

 
  Caso assim não se entendam, nos termos dos arts. 55 e 56 da Lei 

n. 11.101/05, a CEF manifesta sua objeção  ao plano de recuperação judicial 

apresentado e requer a designação de assembléia geral de credores. 

 

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2016. 
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PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU 
OAB/RJ 108.990 

 
 

ARMANDO BORGES DE ALMEIDA JUNIOR 
OAB/RJ 104.371 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DO FORO DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO/RJ ,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n. 0142307-13.2016.8.19.0001  

 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CAIXA) , instituição financeira 

sob a forma de empresa unipessoal, dotada de personalidade jurídica de direito 

privado, criada por autorização do Decreto-Lei n°. 759, de 12 de agosto de 

1969, alterado pelo Decreto-Lei n°. 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, e 

constituída pelo Decreto n° 66.303, de 06 de março de 1970, regendo-se pelo 

Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, com sede 

no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília-DF, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 00.360.305/0001-04, por seus advogados signatários, 

conforme instrumento de procuração em anexo), domiciliados 

profissionalmente à Praça Floriano, 31 – Centro – Rio de Janeiro, vem 

apresentar objeção aos honorários do administrador judicial , conforme 

segue. 
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1. Introdução . Em manifestação às fls. 2.190/2.200, a Ilustre 

Administradora Judicial apresentou estimativa de honorários para atuação na 

presente recuperação judicial, requerendo o seu arbitramento na vultosa 

quantia de R$ 22.500.000,00 (vinte e dois milhões e quinhentos mil reais). 

 

Nos termos de sua proposta, a Administradora Judicial afirma se 

tratar de grupo econômico com elevado passivo, na monta de 

R$ 19.311.612.100,57 (dezenove bilhões trezentos e onze milhões seiscentos 

e doze mil e cem reais e cinquenta e sete centavos), bem como aponta para o 

fato de que terá o ônus de fiscalizar não só as Recuperandas, como também 

as demais empresas pertencentes ao grupo, por estarem intrinsecamente 

interligadas às primeiras. 

 

No entanto, a despeito do zeloso trabalho que certamente será 

realizado pela Administradora Judicial - o qual não é menosprezado pela 

presente petição -, a Caixa passa a tecer algumas considerações, requerendo 

que o valor definitivo a ser fixado por V. Exa seja inferior ao pleiteado pela 

Administradora Judicial. 

 

 Em verdade, apesar do enorme passivo das Recuperandas, o 

presente caso contém inúmeras peculiaridades que não permitem que os 

honorários sejam fixados nos patamares de recuperações judiciais de outros 

grandes grupos econômicos.  

 

Não é demais lembrar que os requisitos para fixação são (i) 

capacidade de pagamento do devedor, (ii)  grau de complexidade e (iii)  valores 

praticados no mercado (art. 24 da Lei 11.101/20051). 

 

                                                           
1 Como é cediço, nos termos do artigo 24 da Lei 11.101/05, “O juiz fixará o valor e a forma de pagamento 

da remuneração do administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de 

complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades 

semelhantes”. 
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2. Capacidade de pagamento do devedor . Inicialmente, tem-se 

que o próprio Grupo Sete se manifestou às fls. 2.431/2.434 a favor da fixação 

dos honorários em valor inferior à proposta da Administradora Judicial, tendo 

em vista que as Recuperandas “ainda são empresas pré-operacionais, 

atualmente sem nenhuma fonte de receita relevante e constante”, de modo 

que a realidade do primeiro critério não corresponde ao cenário financeiro 

delineado pela Administradora Judicial às fls. 2.197. 

 

De fato, em razão da paralisação do Projeto Sondas, as 

Recuperandas simplesmente não tem fonte de caixa para quitar dívidas de 

curto prazo de valor elevado, tal como os honorários propostos.  

 

Em assim sendo, a fixação dos honorários na forma como 

requerido pela Administradora Judicial representará não só descumprimento ao 

requisito da “capacidade de pagamento do devedor”, mas, pior, será uma 

afronta ao princípio da preservação da empresa.  

 

Sem a menor intenção de argumentar pelo terror, mas verdade 

seja dita: fixar os honorários no patamar pretendido pelo Sr. Administrador 

Judicial pode ser o decreto de falência do Grupo Sete. Não há dúvidas que, 

carente de fluxo de caixa, as Recuperandas assumiriam um passivo 

exorbitante que não poderão custear. 

 

3. Grau de complexidade . Embora o passivo das Recuperandas 

seja bilionário – o que, em um primeiro instante, pressupõe trabalhos intensos 

e de altíssima complexidade -, fato é que esta Administradora Judicial está 

lidando com um número reduzido de credores (pouco mais de cinquenta !), o 

que facilita o seu trabalho sob vários aspectos. 

 

O primeiro deles encontra-se no fato de que um dos mais árduos 

trabalhos de um Administrador Judicial, a revisão da relação de credores, é 

incrivelmente simples no presente caso.  
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De fato, foram apresentadas apenas seis  habilitações e 

divergências (fls. 2.3242). Nem mesmo em recuperações judiciais de baixo 

valor e complexidade se tem um número tão baixo de credores.  

 

Reitere-se, a despeito de se tratar de um trabalho de qualidade, a 

análise de seis habilitações/divergências obviamente não demandará a 

contratação de mais funcionários ou longas horas de trabalho da equipe do 

Administrador Judicial. 

 

O atendimento aos credores também costuma ocupar o 

Administrador Judicial - em especial credores trabalhistas, que, muitas vezes 

não representados nos autos, necessitam de informação e orientação. No 

presente caso, além do baixíssimo número de credores, não há nenhum 

trabalhador inserido na classe 13. 

 

Outrossim, no tocante à movimentação processual, dentro do 

curto período de seis meses, contados da data do deferimento da presente 

recuperação judicial, já foi designada a data da Assembleia-Geral de Credores 

para fins de avaliação e votação do plano de recuperação judicial pelos 

credores. Nesse ínterim, houve poucas manifestações dos interessados nos 

autos da recuperação. 

 

A assembleia a ser realizada também evidencia o baixo grau de 

complexidade. Enquanto em grandes recuperações judiciais são realizadas 

assembleias com centenas de credores, na presente esse número certamente 

não passará de algumas poucas dezenas. Desse modo, o Administrador 

Judicial não precisará deslocar uma grande equipe para a assembleia a fim de 

realizar o credenciamento de um grande número de pessoas. 

                                                           
2
 Conforme relatório elaborado pelo Administrador Judicial: “O administrador judicial 

recebeu as habilitações e divergências do Fundo de Garantia Para Construção Naval 

(FGCN); Deutsche Bank Trust Company Americas; Seaworthy Investment GMBH 

(Seaworthy); Caixa Econômica Federal (CEF); Grant Thornton e; Fundo de Investimento do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI – FGTS”. 
3 A Classe 1 é composta por cinco credores, todos escritórios de advocacia. 
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Por fim, como já dito, as Recuperandas são sociedades ainda não 

operacionais. Não vai se exigir nos relatórios mensais a análise de inúmeros 

documentos contábeis e financeiros atinentes a receitas, fluxo de caixa, 

despesas, etc. 

 

4. Valores praticados no mercado . Tampouco o terceiro critério foi 

adequadamente observado pela Administradora Judicial. 

 

Embora, proporcionalmente, os valores pleiteados pela 

Administradora Judicial sejam menores do que aqueles praticados nas 

recuperações judiciais por ela indicadas, tais quais a dos Grupos OGX e Oi, há 

de se verificar que a atuação dos administradores judiciais nesses processos é 

de uma intensidade e uma complexidade que não se coaduna com a realidade 

deste processo. 

 

Apenas a título de esclarecimento, os autos processuais da 

Recuperação Judicial do Grupo Oi, cujo processamento foi deferido em 29 de 

junho de 2016, já acumulam mais de cem mil folhas, e ainda sequer foi 

apresentada a lista consolidada de credores. São um sem-número de 

manifestações diárias de parte dos credores, do Ministério Público ou mesmo 

das recuperandas, que comportam análise cuidadosa pelo administrador 

judicial.  

 

Também diante do elevado número de credores naquele 

processo, não são poucos os litígios entre os interessados, os quais ensejam a 

participação do Administrador Judicial em reuniões, atendimento a credores e 

elaboração de pareces e relatórios. 

 

De outro lado, característica marcante da presente recuperação 

judicial é o baixo índice de litigiosidade, limitando-se a objeções ao plano de 

recuperação judicial e questões de menor complexidade, que não demandarão 
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da Administradora Judicial um trabalho demasiado intenso ou mesmo 

dedicação exclusiva.  

 

O caso OGX foi, à época, a recuperação judicial mais complexa já 

existente. Enquanto no presente caso existem pouco mais de cinquenta 

credores, no caso OGX haviam centenas, em especial credores estrangeiros 

detentores de bonds emitidos no exterior. Coube ao Administrador Judicial 

receber toda a documentação de tais credores a fim de individualizar seu 

crédito para fins de votação do plano. Ademais, no curso do processo houve 

um empréstimo financeiro (o denominado DIP Financing) com garantias das 

empresas recuperandas, operação que passou pelo crivo daquele 

administrador judicial. Por fim, tratava-se de um grupo operacional, com suas 

ações listadas em bolsa. 

 

Assim, não é razoável comparar os serviços a serem realizados 

pela Administradora Judicial da recuperação judicial do Grupo Sete ao trabalho 

desenvolvido pelos administradores judiciais de outros grandes grupos. 

 

Requer-se, pois, o desacolhimento do pedido formulado pela 

Ilustre Administradora Judicial às fls. 2.190/2.200, fixando-se os honorários em 

quantia inferior à pleiteada, devendo esta corresponder a um valor condizente 

com as peculiaridades do caso concreto, quais sejam, o reduzido número de 

credores, a simplicidade e celeridade do processo em relação a outras 

recuperações judiciais, bem como a impossibilidade de as recuperandas 

fazerem frente a elevada monta, por se tratar de empresas pré-operacionais 

sem qualquer fluxo de caixa. 
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Por fim, requer que todas as intimações sejam endereçadas a [=], 

sob pena de nulidade. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2016. 

 

 

PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU 

OAB/RJ 108.990 

 

 

ARMANDO BORGES DE ALMEIDA JUNIOR 

OAB/RJ 104.371 
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Atualizado em 28/11/2016

Data 28/11/2016

Descrição Certifico que foi interposto tempestivamente Objeção ao

Plano de Recuração Judicial pela empresa SEAWOETHY

INVESTIMENT GMBH, NAS FLS. 2597/2606.
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Processo Eletrônico 

 
          Processo : 0142307-13.2016.8.19.0001                                                               
                                                   
Fls: 
 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
 
          
 
 

Atos Ordinatórios 

 
 
Certifico que foi interposto tempestivamente Objeção ao Plano de Recuração Judicial pela empresa 
SEAWOETHY INVESTIMENT GMBH, nas fls. 2597/2606. 
 
 

Rio de Janeiro, 28/11/2016. 
 
 
 

Janice Magali Pires de Barros - Escrivão - Matr. 01/13858 
Øþ 
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Fls.  
Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial   
Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Luiz Alberto Carvalho Alves 

 
Em 29/11/2016 

 
 
 

Decisão               
 
1 - Fls. 2452 e 2765 - aguarde-se o cumprimento do item 5 da decisão de fls. 2442. 
 
2 - Ao Administrador Judicial e aos interessados sobre o pedido de autorização para que a 
Recuperanda proceda a venda de bens, conforme fls. 2531/2533. 
 
3 - Fls. 2597/2606 - As questões levantadas nas objeções devem ser objeto de análise e 
deliberação na A.G.C. já convocada. 
 
Quanto ao pedido de suspensão da A.G.C.,  indefiro-o com fulcro no art. 40 da Lei nº 
11.101/2005.  
 

Rio de Janeiro, 29/11/2016. 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
 

Em ____/____/_____ 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial das 

Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., 

SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, 

juntar da Relação de Credores e do Edital previstos no artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005. 

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento 

 

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2016. 

 

 







 
 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

RELAÇÃO DE CREDORES DO 

GRUPO SETE BRASIL        

Art. 7º, § 2 da Lei 11.101/05 

3ª Vara Empresarial da Comarca 

da Capital do Rio de Janeiro 

Processo Judicial:  

0142307-13.2016.8.19.0001 
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Considerações preliminares 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, nomeado para o cargo  de 

Administrador Judicial das Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE 

INVESTIMENTOS I S.A.,  SETE INVESTIMENTOS I I  S.A.,  SETE HOLDING GMBH, SETE 

INTERNATIONAL ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem  apresentar 

a relação de credores prevista no artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005,  conforme os 

itens a seguir:   

1.  Cumprimento do Prazo; 

2.  Habil itações e Divergências ;  

3.  Análise Financeira do Quadro Geral de Credores — QGC; 

4.  Conclusão.  

 

 

1. Cumprimento do prazo: 

Após a publicação do Edital previsto no artigo 52, §1º da Lei 

11.101/2005, em 15/09/2016, transcorreu o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

que os credores apresentassem ao Administrador Judicial suas habil itações ou 

suas divergências quanto aos créditos relacionados  apresentados pelas 

Devedoras 1,  cujo termo final se deu em 06/10/2016.  

                                                           
1  Art. 7º A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com base nos livros contábeis e 
documentos comerciais e fiscais do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, 
podendo contar com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas. 
        § 1º Publicado o edital previsto no art. 52, § 1o, ou no parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores terão o 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto 
aos créditos relacionados. 
        § 2º O administrador judicial, com base nas informações e documentos colhidos na forma do caput e do § 1o 
deste artigo, fará publicar edital contendo a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado 
do fim do prazo do § 1o deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas 
indicadas no art. 8o desta Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação. 

http://www.licksassociados.com.br/
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Findo este, passou-se a contar o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 

úteis para análise das habil itações e divergências e publicação do Edital  

contendo a relação de credores, conforme o artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005.  

Em exame às divergências apresentadas ,  foi constatada a 

necessidade de documentos complementares, os quais foram solicitados pelo 

Administrador Judicial e entregues pelos respectivos credores .  

Desse modo, o  prazo para a análise  das divergências  pelo 

Administrador Judicial terminaria em 13/12/2016. Entretanto,  optou-se por não 

util izar a integralidade do prazo, em virtude da proximidade da Assembleia Geral 

de Credores convocada pelo MM. Juízo para 15/12/2016.  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13/12/2016 15/09/2016 06/10/2016 

Início do prazo para 

apresentação de 

habilitações ou 

divergências 

A pr e s e n taç ão   

Término do prazo 

para análise 

A ná l i s e  

15 dias  úte is  

Término do prazo para 
apresentação de habilitações 

ou divergências. 
Início do prazo para análise. 

45 dias  úte is  

15/12/2016 

AGC 1ª 

Convocação 

02/12/2016 

Apresentação da relação de 

credores, conf. artigo 7º, 

§2º da Lei 11.101/2005 
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2. Habilitações e divergências: 

Dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, previsto no art igo 7º, §1º 

da Lei  11.101/05, 6 (seis) credores apresentaram suas habi l itações e divergências 

ao Administrador Judicial:  

a)  Caixa Econômica Federal;  

b)  Deutsche Bank Trust  Company Americas;  

c)  Fundo de Garantia para a Construção Naval;   

d)  Fundo de Investimento do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço;  

e)  Grant Thornton Ousourcing Serviços Contábeis Ltda., e  

f)  Seaworthy Investment GmbH.  

a) Caixa Econômica Federal 

Trata-se de divergência apresentada pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL -  CEF à Relação de Credores , em que requer: 

i .  A habilitação de crédito em face da Sete Brasil  Participações 

S.A,  no valor de USD 470.009.245,27 (quatrocentos e setenta 

milhões nove mil duzentos e quarenta e cinco dólares -

americanos e vinte e sete cents) ,  c lassif icado como Classe I II ;  

i i .  A retif icação do crédito em face da Sete Investimentos I S.A,  

de USD 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de dólares -

norte-americanos) para o valor de USD 470.009.245,27 

(quatrocentos e setenta milhões nove mil  duzentos e 

quarenta e cinco dólares-americanos e vinte e sete cents) e;  

i i i .  A manutenção do crédito em sua moeda original.  

Alega em síntese que o crédito a ser habil itado tem origem no 

Contrato de Empréstimo Ponte, datado de 30 de outubro de 2014, e seus 

http://www.licksassociados.com.br/
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respectivos aditamentos, nos quais a Caixa Econômica Federal c oncedeu à Sete 

Invest imentos I o montante de USD 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de 

dólares-norte-americanos) com a f inalidade de f inanciamento da construção de 

navios-sonda e plataformas semissubmersíveis.  

Afirma que a Sete Investimentos I  f igurou c omo beneficiár ia e 

tomadora do empréstimo ponte e a Sete Brasi l  Participações f igurou como 

fiadora, responsabi l izando-se de  forma solidária pelo pagamento da dívida, nos 

termos do contrato.  

Alega ainda que o Edital foi publicado com moeda diversa da origem 

do crédito e que a cláusula 8.1 do Contrato de Empréstimo Ponte prevê, em caso 

de inadimplência, o pagamento de juros, multa -compensatória de 2% e juros 

moratórios de 2% ao ano, calculado pro rata die ,  desde que respeitada a menor 

periodicidade definida por lei e que o crédito deverá ser mantido com 

classif icação na Classe I II .  

Instrumental iza a sua Divergência com os seguintes documentos:  

a.  Declaração de Autenticidade dos Documentos;  

b. Edital;   

c.  Decisão judicial definindo o curso do prazo em dias úteis;  

d. Contrato de Empréstimo Ponte registrado;  

e.  Aditivos ao Contrato de Empréstimo Ponte;  

f . Relação de Credores; e 

g.   Planilha com saldo devedor.  

Após o estudo dos documentos apresentados pelo credor , o 

Administrador Judicial entende que os pedidos devem ser acolhidos,  conforme 

análise dos itens a seguir:  
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1º.   A manutenção do crédito em moeda original :  

O crédito em moeda estrangeira deve manter conservada a variação 

cambial,  como parâmetro de indexação da obrigação a que corresponde, 

considerado erro material quando o valor do crédito, no Edital,  constar em 

moeda diversa daquela prevista no momento do contrato,  salvo se o credor 

aprovar expressamente previsão diversa no plano de recuperação judicial.  

 

O artigo 50, § 2º da Lei 11.101/2005 , prevê que nos créditos  em 

moeda estrangeira, a variação cambial  será conservada como parâmetro de 

indexação da correspondente obrigação e só poderá ser afastada se o credor 

titular do respect ivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no plano 

de recuperação judicial.  

O parágrafo único do artigo 38 da Lei 11.101/2005 estabelece que, 

apenas para f ins exclusivos de votação em assembleia geral,  o crédito em moeda 

estrangeira será convertido para moeda nacional pelo câmbio da véspera da data 

de sua real ização.  

Assim, os créditos serão mantidos em sua moeda original ,  conforme 

elucida o artigo 50, § 2º da Lei 11.101/2005.  

 

2º.  A retif icação do crédito em face da Sete Investimentos I S.A, 

de USD 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de dólares -

norte-americanos) para o valor de USD 470 .009.245,27 

(quatrocentos e setenta milhões nove mil  duzentos e quarenta 

e cinco dólares-americanos e vinte e sete cents),  na Classe I II:  

http://www.licksassociados.com.br/
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As Devedoras f irmaram 27 contratos de bridge  ou Empréstimo Ponte 

e separaram em seis grupos. O sexto foi f irmado entre a Caixa Econômica Federal  

e, como devedora principal ,  a Sete Investimentos I S.A .  

A Cláusula Oitava (Inadimplemento de Obrigação Pecuniária e não 

Pecuniária),  item 8.1, prevê, em caso de inadimplência, o pagamento de juros, 

multa-compensatória de 2% e juros moratórios de 2% ao ano, calculado pro rata 

die ,  desde que respeitada a menor periodicidade definida por lei.  

 

 

Figura 1: Fragmento do Contrato 

 

Verif icada a memória de cálculo anexada , comprova-se que o valor 

foi atualizado até a data do pedido da recuperação judicial corretamente , 

devendo o crédito ser retif icado para o valor de USD 470.009.245,27 

(quatrocentos e setenta milhões nove mil duzentos e quarenta e cinco dólares -

americanos e vinte e sete cents).  

http://www.licksassociados.com.br/
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Figura 2: Fragmento da memória de cálculos do credor Caixa 

 

 

 

 

3º.  A habilitação de crédito em face da Sete Brasi l  Participações 

S.A,  no valor de USD 470.009.245,27 (quatrocentos e setenta 

milhões nove mil duzentos e quarenta e cinco d ólares-

americanos e vinte e sete cents),  classif icado como Classe II I :  

A responsabil idade solidária das Devedoras decorre do Contrato de 

Empréstimo Ponte, mais especif icamente da cláusula 14.2, que estabelece a Sete 

Brasil  Participações S.A na condição de f iadora e principal  pagadora, 

solidariamente responsável com a Sete Invest imentos I S.A,  pelo f iel,  pontual, 

integral e exato cumprimento de 100% (cem por cento) d as obrigações por esta 

assumidas no Contrato.  

O §1º do artigo 49 da Lei 11.101/2005 elucida q ue os credores do 

devedor em recuperação judicial  conservarão seus direitos e privilégios contra 

os coobrigados, f iadores e obrigados de regresso.  

Diante disso, para preservar os direitos do credor, faz -se mister a 

inscrição do mesmo crédito na relação de credores da Sete Brasil  Participações 

S.A e Sete Investimentos I S.A. Deve -se enfatizar que o fato deste crédito constar 
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na relação das duas Devedoras não induz ao aumento da dívida , pois trata-se de 

apenas um crédito, o que também não dá direito a dois vo tos na assembleia geral  

de credores.  

Assim, a relação de credores será retif icada para manter os créditos 

em moeda original,  corrigir  o crédito para USD 470.009.245,27 (quatrocentos e 

setenta milhões nove mil duzentos e quarenta e cinco dólares -americanos e vinte 

e sete cents)  na relação de credores da Sete Inv est imentos I S.A, na Classe I II  e 

habil itar o crédito, no valor USD 470.009.245,27 (quatrocentos e setenta milhões 

nove mil duzentos e quarenta e cinco dólares -americanos e vinte e sete cents), 

na relação de credores da Sete Brasil  Par ticipações S.A, na Classe II I.  

 

b) Deutsche Bank Trust Company Americas  

Trata-se de Divergência apresentada pelo DEUTSCHE BANK TRUST 

COMPANY AMERICAS -  DBTCA à Relação de Credores que almeja a:  

i .  Retif icação da classif icação de seu crédito de USD 118.191,03 

(cento e dezoito mil cento e noventa e um dólares norte -

americanos e três cents),  em face da Sete International One 

GmbH, para Classe II ;   

i i .  Inscrição do mesmo crédito,  mas como quirografário, em face 

da Sete Brasil  Participações S.A .,  classif icado como Classe II I;   

i i i .  Manutenção do crédito em sua moeda original .  

Alega que firmou 21 Bridge Facil ity Agreement  com as 21 SPEs,  tendo 

como garantidor a Sete Brasi l  International GmbH e a Sete Brasil  Participações 

S.A., e que f igura como administrative agent  e collateral agent  em todos os 

contratos.  
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Afirma que os honorários e as despesas oriundas destas atividades 

estão garantidas por penhor outorgado pela Sete International One GmbH e por 

f iança concedida pela Sete Brasi l  Participações S.A.  

Declara que as obrigações assumidas não foram cumpridas pelas 

SPEs e, por isso, as Devedoras, na qualidade de garantidoras, passaram a ser 

responsáveis pela dívida e também não pagaram o valor devido.  

Relata que, no primeiro edital,  fo i l istado como credor quirografário, 

no valor de R$ 416.032,43 (quatrocentos e dezesseis mil trinta e dois reais e 

quarenta e três centavos), o que desrespeitou a previsão do artigo 50, §2º da Lei 

11.101/2005.  

Instrumental iza sua Divergência com os seguintes documentos:  

a.  Bridge Facil ity Agreement -  Arpoador;  

b. Amendment to Proposal of Fees – Sete Brasil ;   

c.  Deed of Pledge of Shares – Arpoador Dril l ing B.V;  

d. Cartas de Cobrança às SPEs, Sete Brasi l  Participações S.A e 

Sete International One GmbH;  

Após o estudo dos documentos apresentados pelo credor, o 

Administrador Judicial entende que os pedidos devem ser acolhidos,  conforme 

análise dos itens a seguir :  

1º.  A retif icação da classif icação de seu crédito de USD118.191,03 

(cento e dezoito mil cento e noventa e u m dólares norte-

americanos e três cents),  em face da Sete International One 

GmbH, para Classe II ;   

Para a verif icação da classe correta a ser inscrito o crédito arguido, 

o Administração Judicial  solicitou os documentos complementares relacionados  

no ANEXO I ,  que foram apresentados pelo credor.  
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Em exame aos documentos, constata-se que, de fato, o credor 

prestou o serviço contratado quando atuou nos  Contratos de Empréstimos Ponte 

f irmados pelas SPEs (Arpoador, Boipeba, Bracuhy, Camburi,  Cassino, 

Comandatuba, Curumim, Frade, Guarapari,  Interlagos,  Itaoca, Itapema,  Itaunas,  

Marambaia, Ondina, Pituba, Portogalo, Sahy, Sal inas, Sir i  e Urca), como 

administrative  agent  e collateral agent ,  portanto, os honorários são devidos.  

Os Contratos de Empréstimos P onte previam, como condição para o 

repasse das primeiras parcelas , a contratação de Deed of Pledge of Shares  

(Escritura de Penhor de Ações) das SPEs. A Sete International One GmbH firmou 

21 instrumentos dessa natureza, concedendo o penhor das ações das SPEs em 

favor do Deutsche Bank, em razão de seus honorários, taxas e despesas dos 

serviços que por ele seriam prestados no âmbito daqueles empréstimos.  

Desta forma, com base nas Escrituras de Penhor de Ações das SPEs 

f irmadas entre a Sete International One GmbH e o Deuts che Bank, o crédito, no 

valor de USD 118.191,03 (cento e dezoito mil  cento e noventa e um dólares 

norte-americanos e três cents),  deve ter sua classif icação retif icada para constar 

na relação de credores na Classe I I.  

 

2º.  A inscrição do mesmo crédito, mas como quirografário, em face 

da Sete Brasil  Participações S.A., classif icado como Classe II I ;   

A Sete Brasil  Participações S.A também figura no contrato como 

garantidora da obrigação deste mesmo crédito, porém, prestando garantia de 

f iança. Assim, em virtude d o § 1º do art igo 49 da Lei 11.101/2005, o Deutsche 

Bank deve conservar seus direitos e privilégios contra coobrigados, f iadores e 

obrigados de regresso.  
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Para preservar os direitos do credor, faz -se mister a inscrição do 

mesmo crédito na relação de credores da Sete Brasil  Participações S.A e Sete 

International One GmbH. Deve-se enfatizar que o fato deste crédito constar na 

relação das duas Devedoras, não induz ao aumento da dívida, pois trata-se de 

apenas um crédito, o que também não dá direito a dois votos na assembleia geral  

de credores.  

3º.  A manutenção do crédito em sua moeda original :  

O artigo 50, § 2º da Lei  11.101/2005 prevê que nos créditos em 

moeda estrangeira, a variação cambial  será conservada como parâmetro de 

indexação da correspondente obrigação e s ó poderá ser afastada se o credor 

titular do respect ivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no plano 

de recuperação judicial.  

O parágrafo único do artigo 38 da Lei 11.101/2005 estabelece que, 

apenas para f ins exclusivos de votação em assembleia geral,  o crédito em moeda 

estrangeira será convertido para moeda nacional pelo câmbio da véspera da data 

de sua real ização.  

Em virtude disso, os créditos devem ser mantidos em sua moeda 

original,  conforme elucida o artigo 50, § 2º da Lei 11.101/2005.  

Assim, a relação de credores será ret if icada  para manter o crédito 

em moeda original e  inscrevê-lo, no valor de USD 118.191,03 (cento e dezoito 

mil cento e noventa e um dólares norte -americanos e três cents),  na Classe II ,  na 

relação de credores da Sete International One GmbH e, na Classe II I ,  na relação 

de credores da Sete Brasil  Participações, em nome do DEUTSCHE BANK TRUST 

COMPANY AMERICAS -  DBTCA. 
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c) Fundo de Garantia para a Construção Naval  

Trata-se de Divergência apresentada pelo FUNDO DE GARANTIA PAR A 

A CONSTRUÇÃO NAVAL -  FGCN à Relação de Credores , onde requer: 

i .  Retif icação de seu crédito para constar na Relação de 

Credores:  

-  o valor de R$ 1.021.829.052,69 (um bilhão vinte e um 

milhões oitocentos e vinte e nove mil cinquenta e dois reais 

sessenta e nove centavos), em face da Sete International One 

GmbH, na Classe I I   

-  e o valor de R$ 113.329.443,16 (cento e treze milhões 

trezentos e vinte e nove mil quatrocentos e quarenta e três 

reais e dezesseis centavos), em face da Sete International Two 

GmbH, na Classe I I,  

-  totalizando o valor de R$ 1.151.840.950,52 (um bilhão cento 

e cinquenta e um milhões oitocentos e quarenta mil 

novecentos e cinquenta reais e cinquent a e dois centavos),  

inscritos como Classe II ,  e  

-  o valor de R$ 2.358.310.825,95 (dois bilhões trezentos e 

cinquenta e oito milhões trezentos e dez mil oitocentos e 

vinte e cinco reais e noventa e cinco centavos), em face d a 

Sete International One GmbH, na Classe I II;   

-  o valor de R$996.965.796,58 (novecentos e noventa e seis  

milhões novecentos e sessenta e cinco mil  setecentos e 

noventa e seis reais e cinquenta e oito centavos), em face da 

Sete Brasil  Participações GmbH , na Classe II I;  e  

-  o valor de R$ 511.067.073,31 (quinhentos e onze milhões 

sessenta e sete mil setenta e três reais e trinta e um 

centavos), em face da Sete International Two , na Classe II I;  
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-  totalizando o  valor de R$ 3.849.661.241,16 (três bi lhões 

oitocentos e quarenta e nove milhões seiscentos e sessenta e 

um mil duzentos e quarenta e um reais e dezesseis centavos) 

classif icado como Classe II I.  

Alega em síntese que, somados os valores da Classe I I  e da Classe II I  

da relação de credores das Devedoras,  há a diferença de R$ 32.685.903,94 (tr inta 

e dois milhões seiscentos e oitenta e cinco mil novecentos e três reais e noventa 

e quatro centavos) para o valor correto, conforme Nota Técnica da 

Superintendência Nacional de  Fundos de Governo Nº002/2016,  

Afirma ainda que, para realizar a classif icação dos créditos,  foram 

util izadas as seguintes premissas: a garantia real (Classe I I ) foi apurada com base 

no patrimônio l íquido de cada SPE; o percentual  para alocação do crédito  na 

Classe II  foi apurado considerando o valor devedor e os valores pagos pelo FGCN; 

foi util izada a variação cambial de 1U$ para R$3,5289 (cotação de 27/04/2016) 

e; o valor remanescente foi classif icado na Classe II I.   

Dessa forma, os valores e classif ica ções dos créditos são: R$ 

1.021.829.052,69 (um bilhão vinte e um milhões oitocentos e vinte e nove mil 

cinquenta e dois reais sessenta e nove centavos), em face da Sete Intern ational 

One GmbH, na Classe I I;  R$ 113.329.443,16 (cento e treze milhões trezento s e 

vinte e nove mil quatrocentos e quarenta e três reais e dezesseis centavos), em 

face da Sete International Two GmbH, na Classe I I ;  R$ 2.358.310.825,95 (dois 

bilhões trezentos e cinquenta e oito milhões trezentos e dez mil oitocentos e 

vinte e cinco rea is e noventa e cinco centavos), em face da Sete International 

One GmbH, na Classe III;  R$996.965.796,58 (novecentos e noventa e seis milhões 

novecentos e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e seis reais e cinquenta 

e oito centavos), em face da Sete Brasi l  Part icipações GmbH, na Classe II I ,  e;   R$ 

511.067.073,31 (quinhentos e onze milhões sessenta e sete mil setenta e três 

reais e tr inta e um centavos), em face da Sete International Two, na Classe II I;  
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Instrumental iza sua Divergência com os documentos apresentados e 

solicitados pela Administração Judicial  de forma complementar , relacionados no 

ANEXO II I.  

Após o estudo dos documentos apresentados pelo credor, o 

Administrador Judicial entende que os pedidos devem ser acolhidos,  conforme 

análise dos itens a seguir:  

1º.  A diferença entre o valor da relação de credores das 

Devedoras e o valor alegado na Divergência :  

Constata-se que a diferença alegada advém da atualização, para 

tanto foram util izadas as seguintes premissas:  

a.  Correção monetária com base no IPCA acu mulado no 

período e cupom de 6% ao ano, conforme previsto nos 

Contratos de Prestação de Fiança ;  

b. O período considerado para atualização monetária 

compreendeu o mês de pagamento ao beneficiário até 

29/04/2016;  

Assim, após a atualização e a classif icação correta por Devedoras, 

tem-se: 

Devedoras Classe 
Valor apresentado 

pelas Devedoras 
Valor apurado Diferença 

Sete International One Classe II 1.037.077.998,03 1.021.829.052,69 -       15.248.945,34 

Sete International Two Classe II 103.146.561,17 113.329.443,16 10.182.881,99 

Sete International One Classe III 2.320.928.432,81 2.358.310.825,95 37.382.393,14 

Sete Brasil Participações Classe III 990.377.502,56 996.965.796,58 6.588.294,02 

Sete International Two Classe III 517.285.793,17 511.067.073,31 -          6.218.719,86 

Total 
 

4.968.816.287,74 5.001.502.191,68 32.685.903,94 
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2º.   Retif icação de seu crédito para constar na R elação de 

Credores o valor R$ 1.021.829.052,69 (um bilhão vinte e um 

milhões oitocentos e vinte e nove mil cinquenta e dois reais 

sessenta e nove centavos), em face da Sete International One 

GmbH, na Classe I I;  R$ 113.329.443,16 (cento e treze milhões 

trezentos e vinte e nove mil qu atrocentos e quarenta e três 

reais e dezesseis centavos), em face da Sete International Two 

GmbH, na Classe II;  R$ 2.358.310.825,95 (dois bilhões 

trezentos e cinquenta e oito milhões trezentos e dez mil 

oitocentos e vinte e cinco reais e noventa e cinco ce ntavos), 

em face da Sete International One GmbH, na Classe II I;  

R$996.965.796,58 (novecentos e noventa e seis milhões 

novecentos e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e seis  

reais e cinquenta e oito centavos), em face da Sete Brasil  

Participações Gmb H, na Classe II I ,  e;  R$ 511.067.073,31 

(quinhentos e onze milhões sessenta e sete mil setenta e três 

reais e trinta e um centavos), em face da Sete International 

Two, na Classe II I; :  

O Administrador Judicial  entende que deve ser acolhido o pedido de 

retif icação do crédito, pois o artigo 9º, inciso I I  da Lei 11.101/2005 dispõe que a 

habil itação de crédito realizada pelo credor deverá conter o valor do crédito, 

atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação 

judicial,  sua origem e classif icação.  

A legislação recuperacional embasa e confirma o requerimento do 

Credor, em sua Divergência, quanto à atualização monetária de seu crédito até 

a data do pedido de recuperação judicial.  
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Assim, atualizando os créditos até a data do pedido  de recuperação 

judicial,  tem-se os valores de R$ 1.021.829.052,69 (um bi lhão vinte e um milhões 

oitocentos e vinte e nove mil cinquenta e dois reais sessenta e nove centavos),  

em face da Sete International One GmbH; R$ 113.329.443,16 (cento e treze 

milhões trezentos e vinte e nove mil quatrocentos e quarenta e três reais e 

dezesseis centavos), em face da Sete International  Two GmbH; R$ 

2.358.310.825,95 (dois bilhões trezentos e cinquenta e oito milhões trezentos e 

dez mil oitocentos e vinte e cinco reais e  noventa e cinco centavos), em face da 

Sete International One GmbH; R$996.965.796,58 (novecentos e noventa e seis  

milhões novecentos e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e seis reais e 

cinquenta e oito centavos), em face da Sete Brasil  Participações  GmbH e;  R$ 

511.067.073,31 (quinhentos e onze milhões sessenta e sete mil setenta e três 

reais e tr inta e um centavos), em face da Sete International Two . 

A classif icação do crédito está correta, pois os Contratos de 

Empréstimos Ponte f irmados pelas Devedoras previam que o FGCN seria 

garantidor, por meio de cartas de f iança,  de até 50% dos valores dos contratos 

e, em contrapartida ofereceram garantias de cessão do Contrato de EPC e cessão 

de créditos decorrentes dos contratos de afretamentos, mas apenas os  que não 

se encontram onerados em favor dos Bancos mutuantes.  

Assim, com base nos documentos acostados à Divergência 

comprovando o pagamento das cartas de f iança, na existência de garantias de 

natureza real  e a classif icação dos créditos na relação de cred ores apresentado 

pelas Devedoras, entende que está correta a classif icação dos créditos requerida 

pelo Credor.  

Diante disso, é procedente o pedido de retif icação do crédito e sua 

classif icação, devendo retif icar a relação de credores para fazer constar , como 

Classe I I,  o valor de R$  1.021.829.052,69 (um bilhão vinte e um milhões 

oitocentos e vinte e nove mil cinquenta e dois reais sessenta e nove centavos),  
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em face da Sete International One GmbH e o valor de R$ 113.329.443,16 (cento 

e treze milhões trezentos e vinte e nove mil quatrocentos e quarenta e três reais 

e dezesseis centavos), em face da Sete International Two GmbH, e, como Classe 

II I ,   o valor de R$ 2.358.310.825,95 (dois bilhões trezentos e cinquenta e oito 

milhões trezentos e dez mil oitocentos e  vinte e cinco reais e noventa e cinco 

centavos), em face da Sete International One GmbH, o valor de R$996.965.796,58 

(novecentos e noventa e seis milhões novecentos e sessenta e cinco mil 

setecentos e noventa e seis reais e cinquenta e oito centavos), em face da Sete 

Brasil  Participações GmbH e o valor de R$ 511.067.073,31 (quinhentos e onze 

milhões sessenta e sete mil setenta e três reais e trinta e um centavos), em face 

da Sete International Two, no nome do FUNDO DE GARANTIA PARA A 

CONSTRUÇÃO NAVAL – FGCN.    

 

d) Fundo de Investimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  

Trata-se de Habilitação apresentada pelo FUNDO DE INVENTIMENTO 

DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FI-FGTS à Relação de Credores 

para:  

Habil itar o crédito,  no valor de R$1.820.439.810,47 (um bilhão 

oitocentos e vinte milhões quatrocentos e trinta e nove mil 

oitocentos e dez reais e quarenta e sete centavos) 

classif icados como Classe I I ;  o crédito de USD 173.914.238,89 

(cento e setenta e três milhões novecentos e quatorze  mil  

duzentos e trinta e oito dólares -americanos e oitenta e nove 

cents) ser classif icados como Extraconcursal e  que, no 

decurso da Recuperação Judicial ,  sejam salvaguardadas a 

integral idade das garantias oferecidas pelos devedores, tanto 

aquelas de natureza f iduciária como as de natureza real e as 

de natureza obrigacional.  
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Alega em síntese que, na emissão das debêntures, a Sete Brasil  

Participações ofereceu as garantias de (a) cessão f iduciária das Cartas de Fiança 

emitidas pelo Fundo Garantidor da Constr ução Naval (FGCN), correspondente à 

totalidade do crédito e parcialmente executado; (b) penhor das ações da Sete 

Holding GmbH e rendimentos dela provenientes; (c) cessão f iduciária dos 

recebíveis depositados na Conta Reserva; (d) cessão f iduciária dos rece bíveis 

depositados na conta de l iquidação e; (e) cessão f iduciária da conta 

centralizadora dos recebíveis da Emissora.  

Baseando-se nessas garantias, com exceção da (b),  entende que a 

parcela referente a esses créditos, no valor de USD 173.914.238,89 (cent o e 

setenta e três milhões novecentos e quatorze mil  duzentos e trinta e oito 

dólares-americanos e oitenta e nove cents), deve ser excluída do concurso de 

credores na Recuperação Judicial e classif icado como crédito extraconcursal .  

Baseando-se na garantia  (b), entende que esta parcela do crédito, 

no valor de R$ 1.820.439.810,47 (um bilhão oitocentos e vinte milhões 

quatrocentos e tr inta e nove mil oitocentos e dez reais e quarenta e sete 

centavos), deverá ser classif icada como crédito concursal com garanti a real e 

inserido na Classe II .  

Conclui dizendo que o crédito em face das devedoras totaliza o valor 

de R$ 2.422.861.342,56 (dois bilhões quatrocentos e vinte e dois milhões 

oitocentos e sessenta e um mil trezentos e quarenta e dois reais e cinquenta e 

seis centavos).  

Instrumental iza sua Divergência com os documentos relacionados  no 

ANEXO II .  

Após o estudo dos documentos apresentados pelo credor, o 

Administrador Judicial entende que:  
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1º.  Deve ser acolhido com ressalva :  o pedido de habil itação do 

crédito:  

A cláusula 4.5.3 do Instrumento Particular de Escritura da Primeira 

Emissão de Debêntures prevê, em caso de atraso no pagamento de qualquer 

quantia devida pela Emissora (Sete Brasi l  Participações S.A) aos Debenturistas, 

os débitos em atraso f icarão sujeitos a  multa moratória de 2% (dois por cento) e 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die ,  ambos 

calculados sobre os valores em atraso desde a data de inadimplemento até a data 

do efetivo pagamento, independente  de aviso, notif icação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial .   

A cláusula 5.1 e a cláusula 5.1.1 item (c) do citado contrato preveem 

a possibi l idade do Agente Fiduciário declarar antecipadamente vencidas e 

imediatamente exigíveis todas as obrigações da Emissora relat ivas às 

Debêntures, bem como exigir o imediato pagamento do saldo devedor do Valor 

Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração devida 

desde a data da emissão ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente 

anterior,  conforme o caso,  até a  data do efetivo pagamento,  calculada pro rata 

temporis ,  e demais encargos, incluindo eventuais encargos moratórios e custos 

e despesas da emissão, mediante a ocorrência da hipótese ser protocol izado 

pedido de recuperação judicial ou extrajudicial formulad o pela Sete Brasi l  

Participações S.A, pela Interveniente Anuente, pelas Intervenientes Garantidoras 

ou quaisquer das controladas diretas ou indiretas da Emissora que represente,  

em valor individual ou agregado, pelo menos 5% (cinco por cento) do total de 

seu ativo consolidado.  

Real izada a anál ise dos documentos contábeis (DRE, balancete e 

extrato bancário) sol icitados às Devedoras e dos documentos acostados pelo FI -

FGTS, apurou-se o crédito de R$ 2.414.365.043,29 (dois bilhões quatrocentos e 

quatorze milhões trezentos e sessenta e cinco mil quarenta e três reais e vinte e 
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nove centavos) e não R$ 2.422.861.342,56 (dois bi lhões quatrocentos e vinte e 

dois milhões oitocentos e sessenta e um mil trezentos e quarenta e  dois reais e 

cinquenta e seis centavos) , pelos motivos expostos a seguir:  

a)  O pedido de recuperação judicial foi protocolado em 29 de 

abril  de 2016;  

b)   O FI-FGTS calculou a atualização dos valores de seu  crédito 

até 11/05/2016, ou seja, após o pedido  de recuperação judicial 

em 29/04/2016; 

 

Figura 3: Fragmento da memória de cálculo do credor FI-FGTS 

c)  Portanto, a atualização promovida pelo FI -FGTS viola o artigo 

9º, inciso I I  da Lei 11.101/2005, uma vez que vai além do 

pedido de recuperação judicial .   

 

Assim, deve ser habil itado o crédito, no valor de R$ 

1.811.943.511,20 (um bilhão oitocentos e onze mil hões novecentos e quarenta e 

três mil quinhentos e onze reais e vinte centavos), em nome do FUNDO DE 

INVENTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FI-FGTS. 

2º.  Deve ser acolhido com ressalva :  o pedido de retif icação da 

classif icação do crédito para constar USD 173.914.238,89 

(cento e setenta e três milhões novecentos e quatorze mil  
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duzentos e trinta e oito dólares -americanos e oitenta e nove 

cents) como crédito extraconcursal e R$ 1.820.439.810,47 (um 

bilhão oitocentos e vinte milhões quatrocentos e trinta e nove 

mil oitocentos e dez reais e quarenta e sete centavos) como 

crédito concursal,  classif icado como Classe I I .  

O artigo 49, § 3º da Lei 11.101/2005 torna imune à Recuperação 

Judicial os credores titulares de cessão fiduciária de títulos de crédi to em 

garantia, os quais também não tem direito  a voto na Assembleia Geral de 

Credores, apesar de poderem participar desta sem ingerência. Passam a ter 

ingerência, porém, se houver anuência, hipótese em que esses valores podem 

ser incluídos na decisão que concede a recuperação judicial.   

Assim, as contas dadas em  garantias de cessão fiduciária das Cartas 

de Fiança emitidas pelo Fundo Garantidor da Constru ção Naval (FGCN),  

correspondente à totalidade do crédito e parcialmente executado; cessão 

f iduciária dos recebíveis depositados na Conta Reserva;  cessão f iduciária dos 

recebíveis depositados na conta de l iquidação e; cessão f iduciária da conta 

centralizadora dos recebíveis da Emissora,  são créditos extraconcursais, que não 

se submetem à Recuperação Judicial .  

Diante disso, dá-se procedência ao pedido de habil itação do crédito, 

no valor de R$ 1.811.943.511,20 (um bilhão oitocentos e onze milhões 

novecentos e quarenta e três mil quinhentos e onz e reais e vinte centavos), 

inscrito na Classe I I ,  em nome do FUNDO DE INVENTIMENTO DO FUNDO DE 

GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FI-FGTS, e ao pedido de classif icação do 

crédito como extraconcursal ,  no valor de USD 173.914.238,89 (cento e setenta e 

três milhões novecentos e quatorze mil duzentos e trinta e oito dólares -

americanos e oitenta e nove cents).   
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e) Grant Thorton Ousourcing Serviços Contábeis  

Trata-se de Divergência apresentada pelo GRANT THORNTON 

OUTSOURCING SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA. à Relação de Credores objet ivando a 

retif icação de seu crédito para constar o valor de R$23.106,92 (vinte e três mil 

cento e seis reais e noventa e dois centavos), classif icado como Classe II I .  

Alega em síntese que as Devedoras deixaram de incluir na Relação 

de Credores a Nota Fiscal nº 5512, no valor de R$ 11.920,00 (onze mil novecentos 

e vinte reais),  emitida em 08/04/2016, referente aos honorários mensais,  sendo 

por direito, o valor l íquido de R$ 11.186,92 (onze mil cento e oitenta e se is reais 

e noventa e dois centavos).  

Instrumental iza a sua Divergência com o seguinte documento: Nota 

Fiscal nº 5512, no valor de R$ 11.920,00 (onze mil novecentos e vinte reais).  

Analisado o documento apresentado pelo credor e as escriturações 

contábeis enviadas pelas Devedoras, o Administrador Judicial  constatou que não 

houve o pagamento da Nota Fiscal nº 5512, no valor de R$ 11.920,00 (onze mil  

novecentos e vinte reais) .  

Assim, dá-se procedência ao pedido de retif icação do crédito para 

constar o valor de R$ 23.106,92 (vinte e três mil cento e seis  reais e noventa e 

dois centavos),  classif icado como Classe II I ,  no nome do GRANT THORNTON 

OUTSOURCING SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA, na relação de credores da Sete Brasi l 

Participações S.A.  

 

f) Seaworthy Investment GmbH 

Trata-se de Divergência apresentada pelo SEAWORTHY INVESTMENT 

GMBH à Relação de Credores para majorar o valor de seu crédito para  USD 

29.487.113,52 (vinte e nove milhões quatrocentos e oitenta e sete mil cento e 

treze dólares norte-americanos e cinquenta e dois centavos de d ólar).  
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Alega em síntese que seu crédito é originário de operações de 

compra e venda de ações de emissão da Cassino Dri l l ing B.V, Curumim Dril l ing 

B.V e Sal inas Dril l ing B.V celebradas com a Sete International One GmbH e que o 

valor  de seu crédito, na data do pedido de recuperação judicial,  é de USD 

29.487.113,52 (vinte e nove milhões quatrocentos e oitenta e sete mil cento e 

treze dólares norte-americanos e cinquenta e dois cents),  devido à incidência 

dos consectários da mora, previ stos no item 2.1 dos negócios convencionados 

entre a Credora e a Devedora.  

Instrumental iza a sua Divergência com os seguintes documentos:  

a.  Transferência de Ações da Sal inas Dri l l ing B.V;  

b. Transferência de Ações da Cassino Dril l ing B.V;  

c.  Transferência de Ações Curumim Dril l ing B.V, e  

d. Memória de cálculos.  

Após exames dos documentos apresentados pelo credor, o 

Administrador Judicial entende que deve ser acolhido o pedido de retif icação do 

crédito para constar o valor de USD 29.487.113,52 (vinte e nove m ilhões 

quatrocentos e oitenta e sete mil cento e treze dólares norte -americanos e 

cinquenta e dois cents),  classif icado como Classe I II ,  na relação de credores  da 

Sete International One GmbH, porque:  

 Os Contratos de Transferência de Ações da Salinas Dril l i ng B.V,  

Cassino Dri l l ing B.V e Curumim Dril l ing B.V, preveem no item 

2.1 a aferição de juros a uma taxa de 8,15% ao ano, 

acumulados a partir da data das escrituras até a data efetiva 

de pagamento, a ser calculados com base no número real de 

dias decorridos e em um ano de 365 dias.  

 Analisada a memória de cálculos juntada pela Seawo rthy,  

verif ica-se que os valores estão corretos, merecendo 

retif icação na relação de credores.  
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Figura 4: Fragmento da memória de cálculo do credor Seaworthy 

Diante disso, dá-se procedência ao pedido de retif icação do crédito 

para constar o valor de USD 29.487.113,52 (vinte e nove milhões quatrocentos e 

oitenta e sete mil cento e treze dólares norte -americanos e cinquenta e dois 

cents),  classif icado como Classe I II ,  na relação de credores da Sete International  

One GmbH. 

 

3. Análise Financeira da Relação de Credores: 

Em razão das habil itações e divergências apresentadas, o total 

devido pelas recuperadas aumentou de R$19.001.646.495,89 (dezenove bi lhões 

um milhão e seiscentos e quarenta e seis mil  quatrocentos e noventa e cinco 

reais e oitenta e nove centavos) para R$20.852.637.205,83 (vinte bilhões 

oitocentos e cinquenta e dois milhões seiscentos e tr inta e sete mil  duzentos e 

cinco reais e oitenta e três centavos) 2.  

Foram alterados os seguintes créditos:  

 Grand Thornton Outsourcing:  de R$ 11.186,92 (onze mil  cento 

e oitenta e seis reais e noventa e dois centavos) para 

R$23.106,92 (vinte e três mil cento e seis reais e noventa e 

dois centavos);  

                                                           
2 Para fins de análise financeira, os valores lançados em moeda estrangeira foram convertidos para a presente data 
com base na taxa de câmbio divulgada pelo Banco Central do Brasil, qual seja: dólar R$ 3,36 e euros R$3,60. 
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 Fundo de Garantia para a Construção Naval:  de 

R$4.968.816.287,74 (quatro bilhões novecentos e sessenta e 

oito milhões oitocentos e dezesseis mil duzentos e oitenta e 

sete reais e setenta e quatro centavos) para 

R$5.001.502.191,68 (cinco bilhões um milhão quinhentos e 

dois mil cento e noventa e um reais e sessenta e oito 

centavos);  

 Seaworthy Investment GmbH: de U$ 27.647.459,17 (vinte e 

sete milhões seiscentos e quarenta e sete mil quatrocentos e 

cinquenta e nove dólares norte -americanos e dezessete 

cents) para U$ 29.487.113,52 (vinte e nove milhões 

quatrocentos e oitenta e sete mil cento e treze dólares norte -

americanos e cinquenta e dois cents) .  

O Fundo de Investimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

teve seu crédito habil itado na classe II  no valor de R$ 1.811.943.511,20 (um 

bilhão oitocentos e onze milhões novecentos e quarenta e três mil quinhentos e 

onze reais e vinte centavos).  

Assim, os créditos relacionados em dólares norte -americanos 

tiveram o aumento de 

0,71%, em relação ao 

último quadro 

apresentado 

(desconsiderando os 

créditos em duplicidades):  

 

 

 

Gráfico 1: Créditos em dólar 
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Já os créditos registrados em moeda nacional aumentaram 20, 02 %:  

 

Gráfico 2: Créditos em Real 

Os créditos relacionados em euro não foram alterados.  

As Devedoras que tiveram sua relação de credores alterada foram a 

Sete Brasil  Participações S.A, a Sete International Two GmbH e a Sete 

Internacional One GmbH, conforme gráfico a seguir:  

 

Gráfico 3: Devedoras que registraram alteração 
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Somente as classes I I  e I II  foram alteradas:  

 Classe I I:  Na Sete Internacional One, a classe II  foi reduzida de R$ 

3.041.646.045,14 (três bilhões quarenta e um milhões seiscentos e 

quarenta e seis mil quarenta e cinco reais  e quatorze centavos) para 

R$3.026.397.099,08 (seis bi lhões trezentos e oitenta milhões seiscentos 

e setenta e dois mil quinhentos reais e quatro centavos).  

Por sua vez, na Sete Internacional Two, a classe I I  aumentou de 

R$331.927.587,96 (trezentos e trint a e um milhões novecentos e vinte 

e sete mil quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e seis centavos) 

para R$ 342.110.466,95 (quatrocentos e quarenta e dois milhões cento 

e dez mil quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e cinco 

centavos):  

Gráfico 4: Alteração da Classe II 
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 Classe I II:  os créditos relacionados na classe I I I  aumentaram 14,05%, de 

R$ 13.204.905.730,59 (treze bilhões duzentos e quatro milhões 

novecentos e cinco mil setecentos e trinta reais cinquenta e  nove 

centavos) para R$ 15.060.849.557,33 (quinze bilhões sessenta milhões 

oitocentos e quarenta e nove mil quinhentos e cinquenta e sete reais e 

trinta e três centavos):  

Gráfico 5: Alteração da classe III 

4. Conclusão: 
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(i )  Na elaboração da presente relação de credores foram 

considerados os créditos em face das devedoras prin cipais e 

das devedoras garantidoras , quais sejam:  

a.  o crédito da Caixa Econômica Federal ,  em que o valor de 

U$470.009.245,27 (quatrocentos e setenta milhões nove 

mil duzentos e quarenta e cinco dólares norte -americanos 

e vinte e sete cents) aparece, tanto na relação de credores 

da Sete Invest imentos I S.A.,  quanto na Sete Brasil  

Participações S.A., c lassif icados como Classe I I I ,  e  

 R$-

 R$2.000.000,00

 R$4.000.000,00

 R$6.000.000,00

 R$8.000.000,00

 R$10.000.000,00

Sete Brasil
Participações S.A.

Sete International
One GmbH

Sete International
Two GmbH

R$2.584.993,38 

R$8.955.175,68 

R$1.664.736,67 

R$4.403.537,11 

R$8.998.794,50 

R$1.658.517,95 

M
ilh

ar
es

Alteração Classe III

QGC ANTERIOR QGC ATUAL

http://www.licksassociados.com.br/




 

 
 

Página 31 de 32 
 

www.licksassociados.com.br   

b. o crédito do Deutsche Bank Trust Company Americas, em 

que o valor de U$ 118.191,03 (cento e dezoito mil cento e 

noventa e um dólares norte-americanos e três cents) 

aparece, tanto na relação de credores da Sete Brasil  

Participações S.A,  classif icado como Classe II I ,  quanto na 

Sete International One GmbH, classif icado como Classe II .  

c.  isto ocorre porque nos respect ivos contratos f iguram, uma 

como devedora e outra como garantidoras, ou  as duas 

como devedoras. Portanto, para resguardar os direitos dos 

credores e a manutenção de suas garantias, faz -se 

necessário que o mesmo crédito esteja previsto duas vezes 

na relação de credores, mas não devem ser interpretados 

como aumento da dívida.  

(i i )  Além dos créditos em face das devedoras prin cipais e das 

devedoras garantidoras  evidenciados, foram alterados os 

seguintes créditos:  

a.  Grand Thornton Outsourcing: de R$ 11.186,92 (onze mil 

cento e oitenta e seis reais e noventa e dois centavos) para 

R$ 23.106,92 (vinte e três mil cento e seis reais e noventa 

e dois centavos);  

b. Fundo de Garantia para a Construção Naval:  de 

R$4.968.816.287,74 (quatro bilhões novecentos e sessenta 

e oito milhões oitocentos e dezesseis mil duzentos e 

oitenta e sete reais e setenta e quatro centavos) para R$ 

5.001.502.191,68 (cinco bilhões um milhão quinhentos e 

dois mil cento e noventa e um reais e sessenta e oito 

centavos);  
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c.  Seaworthy Investment GmbH: de U$ 27.647.459,17 (vinte e 

sete milhões seiscentos e quarenta e sete mil quatroc entos 

e cinquenta e nove dólares norte -americanos e dezessete 

cents) para U$ 29.487.113,52 (vinte e nove milhões 

quatrocentos e oitenta e sete mil cento e treze dólares 

norte-americanos e cinquenta e dois cents).  

(i i i)  Foi habil itado o crédito do Fundo de Invest imento do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço, na classe II,  no valor de  R$ 

1.811.943.511,20 (um bilhão oitocentos e onze milhões 

novecentos e quarenta e três mil quinhentos e onze reais e 

vinte centavos).  

Assim, a relação de credores e o Edital,  previstos no artigo 7º, §2º 

da Lei 11.101/2005, encontram-se em anexo.  

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2016. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 
OAB/RJ 176.184  
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ANEXO I  

DEUTSCHE BANK TRUST COMPANY AMERICAS – DBTCA 

A requerimento do Administrador Judicial, foram apresentados os 

seguintes documentos complementares:  

(i) Arpoador: Bridge, BFA Amendment, Bridge 2 Payment Demand, Deed of Pledge, 

Updated Shareholders;  

(ii) Boipeba: BFA Amendment, Bridge 2 Payment Demand, Deed of Pledge, Updated 

Shareholders, Disbursement request;  

(iii) Bracuhy: Bridge Facility Agreement, Deed of Pledge, Updated Shareholders, 

Disbursement request;  

(iv) Camburi: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Shareholders 

Register, Executed Deed of Pledge; 

(v) Cassino: Bridge 2 Payment Demand, Bridge Facility Agreement, Deed of Pledge, 

Updated Shareholders, Disbursement request;  

(vi) Cassino – Curumim – Salinas: Disbursement request;  

(vii) Comandatuba: Bridge Facility Agreement [EXECUTED], Bridge 4 Payment 

Demand, Bridge 2 Payment Demand of future shares in Comandatuba, Deed of 

Pledge of shares, Disbursement request, Updated Shareholders;  

(viii) Curumim: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Deed of 

Pledge, Updated Shareholders;  

(ix) Frade – Boipeba;  

(x) Frade: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Deed of Pledge, 

Disbursement request, Updated Shareholders;  

(xi) Guarapari: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Deed of 

Pledge, Disbursement request 01, Disbursement request 02, Updated 

Shareholders;  

(xii) Interlagos: Bridge Facility Agreement [EXECUTED], Bridge 4 Payment 

Demand, Deed of Pledge of future shares, Deed of Pledge of shares, Disbursement 

request, Updated Shareholders; 

(xiii) Itaoca: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Executed Deed of 

Pledge, Shareholders Register;  







(xiv) Itapema: Bridge Facility Agreement [EXECUTED], Bridge 4 Payment Demand, 

Deed of Pledge of future shares, Deed of Pledge of shares, Disbursement request, 

Updated Shareholders;  

(xv) Marambaia: Bridge Facility Agreement [EXECUTED], Bridge 4 Payment 

Demand, Deed of Pledge of future shares, Deed of Pledge of shares, Disbursement 

request, Updated Shareholders;  

(xvi) Ondina: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Deed of Pledge, 

Disbursement request, Updated Shareholders; 

(xvii) Pituba: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Deed of Pledge, 

Updated Shareholders; 

(xviii) Portogalo: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Deed of 

Pledge, Updated Shareholders;  

(xix) Sahy: Bridge Facility Agreement [EXECUTED], Bridge 4 Payment Demand, 

Deed of Pledge of shares, Disbursement request, Updated Shareholders;  

(xx) Salinas: Bridge 2 Payment Demand, Deed of Pledge, Updated Shareholders;  

(xxi) Siri: Bridge Facility Agreement [EXECUTED], Bridge 4 Payment Demand, Deed 

of Pledge of shares, Disbursement request, Updated Shareholders;  

(xxii) Urca: Bridge Facility Agreement, Bridge 2 Payment Demand, Deed of Pledge, 

Disbursement request, Updated Shareholders; 

(xxiii) Transfer of Contract of the Pledge Deed – Comandatuba;  

(xxiv) Transfer of Contract of the Pledge Deed – Interlagos. 
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